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Carta de Porto de Galinhas, documento fi nal do 23° Congresso da CACB, aponta para a crise de confi ança 
que afeta os investimentos no Brasil e defende as reformas e a ética nas esferas pública e privada

“É preciso resgatar a 
confi ança dos investidores 
e avançar nas reformas”

23O CONGRESSO DA CACB



Acre – Federação das Associações Comerciais e Empresariais do
Estado do Acre – FEDERACRE
Presidente: George Teixeira Pinheiro
Avenida Ceará, 2351 Bairro: Centro
Cidade: Rio Branco CEP: 69909-460

Alagoas – Federação das Associações Comerciais do Estado de
Alagoas – FEDERALAGOAS
Presidente: Kennedy Davidson Pinaud Calheiros
Rua Sá e Albuquerque, 302 Bairro: Jaraguá 
Cidade: Maceió CEP: 57.020-050

Amapá – Associação Comercial e Industrial do Amapá – ACIA
Presidente: Nilton Ricardo Felgueiras Faria e Sousa
Rua General Rondon, 1385 Bairro: Centro
Cidade: Macapá CEP: 68.900-182

Amazonas – Federação das Associações Comerciais e Empresariais
do Amazonas – FACEA
Presidente: Valdemar Pinheiro
Rua Guilherme Moreira, 281
Bairro: Centro Cidade: Manaus CEP: 69.005-300

Bahia – Federação das Associações Comerciais do Estado da
Bahia – FACEB
Presidente: Clóves Lopes Cedraz
Rua Conselheiro Dantas, 5. Edifício Pernambuco, 9° andar 
Bairro: Comércio Cidade: Salvador CEP: 40.015-070

Ceará – Federação das Associações Comerciais do Ceará – FACC
Presidente: João Porto Guimarães
Rua Doutor João Moreira, 207 Bairro: Centro
Cidade: Fortaleza CEP: 60.030-000

Distrito Federal – Federação das Associações Comerciais e
Industriais do Distrito Federal e Entorno – FACIDF
Presidente: Francisco de Assis Silva
SAI Quadra 5C, Lote 32, sala 101
Cidade: Brasília CEP: 71200-055

Espírito Santo – Federação das Associações Comerciais, Industriais e
Agropastoris do Espírito Santo – FACIAPES
Presidente: Amarildo Selva Lovato
Rua Henrique Rosetti, 140 - Bairro Bento Ferreira 
Vitória ES - CEP 29.050-700

Goiás – Federação das Associações Comerciais, Industriais e 
Agropecuárias do Estado de Goiás – FACIEG
Presidente: Ubiratan da Silva Lopes
Rua 143 - A - Esquina com rua 148, Quadra 66 Lote 01 
Bairro: Setor Marista Cidade: Goiânia CEP: 74.170-110

Maranhão – Federação das Associações Empresariais do
Maranhão – FAEM
Presidente: Domingos Sousa Silva Júnior
Rua Inácio Xavier de Carvalho, 161, sala 05, Edifício Sant Louis.
Bairro: São Francisco- São Luís- Maranhão
CEP: 65.076-360

Mato Grosso – Federação das Associações Comerciais e
Empresariais do Estado do Mato Grosso – FACMAT
Presidente: Jonas Alves de Souza
Rua Galdino Pimentel, 14 - Edifício Palácio do Comércio
2º Sobreloja – Bairro: Centro Norte Cidade: Cuiabá CEP: 78.005-020

Mato Grosso do Sul – Federação das Associações Empresariais do
Mato Grosso do Sul – FAEMS
Presidente: Antônio Freire 
Rua Quinze de Novembro, 390
Bairro: Centro Cidade: Campo Grande CEP: 79.002-917

Minas Gerais – Federação das Associações Comerciais e Empresariais de 
Minas Gerais – FEDERAMINAS
Presidente: Wander Luís Silva
Avenida Afonso Pena, 726, 15º andar
Bairro: Centro Cidade: Belo Horizonte CEP: 30.130-002

Pará – Federação das Associações Comerciais e Empresariais do
Pará – FACIAPA
Presidente: Olavo Rogério Bastos das Neves
Avenida Presidente Vargas, 158 - 5º andar
Bairro: Campina Cidade: Belém CEP: 66.010-000

Paraíba – Federação das Associações Comerciais e Empresariais da
Paraíba – FACEPB
Presidente: Alexandre José Beltrão Moura
Avenida Marechal Floriano Peixoto, 715, 3º andar
Bairro: Bodocongo Cidade: Campina Grande CEP: 58.100-001

Paraná – Federação das Associações Comerciais e Empresariais do
Paraná – FACIAP
Presidente: Rainer Zielasko
Rua: Heitor Stockler de Franca, 356
Bairro: Centro Cidade: Curitiba CEP: 80.030-030

Pernambuco – Federação das Associações Comerciais e
Empresariais de Pernambuco – FACEP
Presidente: Jussara Pereira Barbosa
Rua do Bom Jesus, 215 – 1º andar
Bairro: Recife Cidade: Recife CEP: 50.030-170

Piauí – Associação Comercial Piauiense - ACP
Presidente: José Elias Tajra
Rua Senador Teodoro Pacheco, 988, sala 207.
Ed. Palácio do Comércio 2º andar - Bairro: Centro
Cidade: Teresina CEP: 64.001-060

Rio de Janeiro – Federação das Associações Comerciais e Empresariais 
do Estado do Rio de Janeiro – FACERJ
Presidente: Jésus Mendes Costa
Rua do Ouvidor, 63, 6º andar - Bairro: Centro
Cidade: Rio de Janeiro CEP: 20.040-030

Rio Grande do Norte – Federação das Associações Comerciais do Rio
Grande do Norte – FACERN
Presidente: Itamar Manso Maciel Júnior
Avenida Duque de Caxias, 191 Bairro: Ribeira 
Cidade: Natal CEP: 59.012-200

Rio Grande do Sul – Federação das Associações Comerciais e de
Serviços do Rio Grande do Sul - FEDERASUL
Presidente: Ricardo Russowsky
Rua Largo Visconde do Cairu, 17, 6º andar
Palácio do Comércio - Bairro: Centro 
Cidade: Porto Alegre CEP: 90.030-110

Rondônia – Federação das Associações Comerciais
e Industriais do Estado de Rondônia – FACER
Presidente: Gerçon Szezerbatz Zanatto
Rua Dom Pedro II, 637 – Bairro: Caiari
Cidade: Porto Velho CEP: 76.801-151

Roraima – Federação das Associações Comerciais e Industriais de
Roraima – FACIR
Presidente: Jadir Correa da Costa
Avenida Jaime Brasil, 223, 1º andar
Bairro: Centro Cidade: Boa Vista CEP: 69.301-350

Santa Catarina –  Federação das Associações Empresariais de Santa 
Catarina – FACISC
Presidente: Alaor Francisco Tissot
Rua Crispim Mira, 319 - Bairro: Centro 
Cidade: Florianópolis - CEP: 88.020-540

São Paulo – Federação das Associações Comerciais do Estado de
São Paulo – FACESP
Presidente: Rogério Pinto Coelho Amato 
Rua Boa Vista, 63, 3º andar Bairro: Centro 
Cidade: São Paulo CEP: 01.014-001

Sergipe – Federação das Associações Comerciais, Industriais e
Agropastoris do Estado de Sergipe – FACIASE
Presidente: Alexandre Santana Porto
Rua Jose do Prado Franco, 557 Bairro: Centro
Cidade: Aracaju CEP: 49.010-110

Tocantins – Federação das Associações Comerciais e Industriais
do Estado de Tocantins – FACIET
Presidente: Pedro José Ferreira
103 Norte Av. LO 2 - 01 - Conj. Lote 22 Prédio da ACIPA -
Bairro: Centro Cidade: Palmas CEP: 77.001-022

• O conteúdo desta publicação representa o melhor esforço 
da CACB no sentido de informar aos seus associados sobre 
suas atividades, bem como fornecer informações relativas 
a assuntos de interesse do empresariado brasileiro em 
geral. Contudo, em decorrência da grande dinâmica das 
informações, bem como sua origem diversifi cada, a CACB 
não assume qualquer tipo de responsabilidade relativa às in-
formações aqui divulgadas. Os textos assinados publicados 
são de inteira responsabilidade de seus respectivos autores.
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C
rise internacional, guerra cambial, sobe e desce do dó-
lar, pressões da Fifa e espionagem americana são ape-
nas alguns dos grandes problemas enfrentados pelo 
país exatamente  no momento em que realizávamos 

nosso 23º Congresso da CACB. Sem fi carmos indiferentes a 
essa realidade, os mais de 1.000 participantes do encontro, que 
aconteceu na praia de Porto de Galinhas, no nordeste brasilei-
ro, deixaram claro que estão muito interessados em progredir e 
seguir em frente com seus negócios.

Na semana de 11 a 13 de setembro aconteceu, inclusive, 
a sessão que empatou o julgamento do Mensalão, no Supre-
mo Tribunal Federal, e ainda assim, nossos empreendedores 
mostraram-se confi antes diante de seus negócios, com clima 
ainda nebuloso no macrocenário, mas fi rme nas considera-
ções. Ninguém está pensando em desistir. Todos estão que-
rendo seguir em frente.

Apesar de tudo, este país nos revela sua vocação para su-
perar os problemas e, a contar com nosso público no 23º Con-
gresso, me atreveria até a dizer que desistir é a última opção, 
apesar da carga tributária, da gestão pública, das regras do 
jogo sempre ameaçadas de mudança.

O retrato de nosso encontro não poderia ser outro senão 
o de um certo otimismo e crença neste país que, apesar de 
tudo, teima em seguir levando consigo parte do entusiasmo e 
otimismo que ainda podem ser encontrados em cada empre-
endedor, em cada dono de negócio, mesmo que o país respire 
com difi culdades.

Nosso Brasil vive um tempo de somar, e a agenda do nosso 
23º Congresso trouxe aos participantes informação com qua-
lidade, formação com equilíbrio e estratégias de ação factíveis 
para, ainda que timidamente, seguir em frente. Nossos encon-
tros paralelos, nossa estreia com a primeira reunião do jurídico 
das federações, nossa plenária com nomes de peso do cenário 
nacional que comprovam qualidade e credibilidade mostraram, 
uma vez mais, que quando se quer é possível seguir em frente.

Seguir em frente

PALAVRA DO PRESIDENTE  José Paulo Dornelles Cairoli

José Paulo Dornelles Cairoli, 
presidente da Confederação 
das Associações Comerciais 
e Empresariais do Brasil



4  Empresa Brasil

3 PALAVRA DO PRESIDENTE
O retrato de nosso 23° 
Congresso não poderia ser 
outro senão o de um certo 
otimismo e crença neste país 
que, apesar de tudo, teima 
em seguir levando consigo o 
entusiasmo que ainda pode 
ser encontrado em cada 
empreendedor.

5 PELO CONGRESSO 
Em jantar de boas-vindas aos 
congressistas do 23º Congresso 
da CACB, o governador de 
Pernambuco, Eduardo Campos, 
falou sobre “o novo Brasil”.

10 BRASIL DE SOLUÇÕES
A universalização do Simples 
Nacional será um dos principais 
pontos a serem realizados pela 
Secretaria da Micro e Pequena 
Empresa (SMPE).

12 LEGISLAÇÃO
O modelo de substituição 
tributária adotado pelo Brasil 
está causando um lento 
movimento de desemprego.

14 IMPOSTOS
É preciso simplifi car o sistema 
tributário, afi rmou o ex- 
-secretário da Receita Federal, 
Everardo Maciel, no painel 
sobre desburocratização.           

16 ASSOCIATIVISMO
Painel debateu o papel das 
entidades empresariais na 
região de países latinos. 

17 FEDERAÇÕES
Quatro entidades da rede da 
CACB receberam destaque 
durante as atividades do 
23° Congresso.

20 CARTA DE
PORTO DE GALINHAS
Documento fi nal do 23° 
Congresso aponta para a 
crise de confi ança que afeta 
os investimentos no Brasil.

22 PROGRAMA
As Federações de Minas 
Gerais, Paraná, Santa 
Catarina e Rio Grande do 
Norte apresentaram um 
balanço do Empreender em 
seus estados.

24 CBMAE
O 9° Workshop de 
Mediação e Arbitragem 
atraiu cerca de 70 pessoas.

26 JUSTIÇA
CACB realizou primeira 
reunião de seu Comitê 
Jurídico.

28 ECONOMIA
O  descontrole do gasto 
público e a alta carga 
tributária são obstáculos ao 
crescimento das MPEs.

3O INTERNACIONAL
Convênio internacional 
selou cooperação 
entre CACB, Cainco e 
Confecámaras.
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SUPLEMENTO ESPECIAL

Artesanato ajuda empresária
a superar depressão

10 BRASIL DE SOLUÇÕES

16 ASSOCIATIVISMO

30 INTERNACIONAL
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PELO CONGRESSO

Em jantar de boas-vindas, 
Campos fala sobre o “novo” Brasil  

Farofa de carne de sol desfi ada, 
purê de abóbora, carne de sol, 
peixe e arroz fi zeram parte do 
cardápio servido pelo governador de 
Pernambuco, Eduardo Campos, aos 
presidentes de Federações fi liadas 
à CACB no Centro de Convenções, 
em Olinda, em jantar de boas- 
-vindas aos congressistas do 23º 
Congresso da CACB.

Culinária típica de Pernambuco, 
regada com vinho do São Francisco, 
e uma mesa de sobremesa com 
doces regionais foram servidas 
aos 30 convidados, que ouviram 
do governador Eduardo Campos 
um pouco de suas ideias sobre 
empreendedorismo.

Campos, que conversou 
longamente com os empresários, 
ressaltou o papel político das 
entidades empresariais e dos 

próprios empreendedores no 
desenvolvimento do país.

O governador destacou que o 
Brasil está numa fase de mudança 
e precisa de um “novo pacto 
político, que exige participação dos 
empresários brasileiros”. Citou a 
necessidade do novo, lembrou as 
manifestações nas ruas e disse: 
“O país precisa mudar”.

Na mesma linha, o presidente 
da CACB, José Paulo Dornelles 
Cairoli, reforçou a importância de as 
entidades estarem em sintonia com 
as ruas e disse que os empresários 
não podem mais terceirizar seus 
pleitos. Encerrou lembrando que 
os empreendedores já estão se 
integrando e muitos já fazem parte 
do processo de mudança do país. 

Na abertura do evento, governador 
defende novo pacto social

Na noite de abertura do 
evento, para uma plateia 
composta por cerca de mil 
empreendedores de associa-
ções comerciais e empresariais 
de 26 estados da Federação, 
o governador incentivou a 
discussão de soluções “que 
apontem os caminhos para 
organizar um novo pacto so-
cial, a fi m de inaugurar uma 

nova etapa na vida política, 
econômica e social do Brasil”. 

Campos também defen-
deu uma refl exão sobre uma 
nova agenda que aponte 
para um futuro com menos 
desigualdades, valorização do 
trabalho e mais crescimento, 
convergindo para facilitar a 
relação do poder público com 
o ambiente privado. 
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Para homenagear as delegações 
que levaram as maiores equipes para 
o 23º Congresso da CACB, a entidade 
premiou as mais participativas com um 
belo artesanato do artista local Arnaldo 
Lopes. As três delegações homenagea-
das trouxeram, juntas, 145 pessoas. 
O destaque fi cou com Minas Gerais, 
Mato Grosso e Distrito Federal.

Em primeiro lugar, fi cou Minas Gerais 
(foto) com 68 participantes; em segundo, 
Mato Grosso com 41; e em terceiro, Dis-
trito Federal com 36. Ao todo, o Congres-
so da CACB recebeu 1.020 inscrições. 

CACB premia delegações mais participativas

A reunião do Conselho Deliberativo da CACB abriu a pauta do 23º Con-
gresso da CACB, em Porto de Galinhas (PE), no dia 11 de setembro. Com 
uma agenda de oito itens, a reunião, que se iniciou às 14h, começou com 
a estratégia adotada pela CACB para a pressão sobre os deputados para a 
aprovação à multa de 10% do FGTS nas demissões sem justa causa.

Sérgio Papini informou que a CACB está trabalhado para trazer o Con-
gresso do ICC em 2019 para o Brasil. Item importante da reunião do Conse-
lho foi o relato de prestação de contas junto ao Sebrae, feito por Luiz Carlos 
Furtado Neves. “Os projetos Empreender, tanto Competitivo como Internacio-
nal, o do Integra e da CBMAE estão em processo de renovação”, esclareceu.

Reunião do Conselho Diretor reúne 
24 presidentes de federações

CACB lamenta 
aprovação do 
veto ao PL 200

A Confederação das Asso-
ciações Comerciais e Empresa-
riais do Brasil (CACB) lamenta 
o resultado da votação de 17 
de setembro do Congresso 
Nacional, que aceitou o veto da 
Presidência da República ao PL 
200/2012, que extingue a multa 
adicional de 10% sobre o Fundo 
de Garantia do Tempo de Servi-
ço (FGTS), paga pelos emprega-
dores ao governo nas demissões 
sem justa causa. A CACB 
avalia que o Congresso Nacional 
deixou-se levar pelas pressões do 
governo e ignorou o apelo social 
dos empresários, especialmente 
os micro e pequenos – maiores 
prejudicados pela decisão.

O governo alega que a 
extinção da cobrança da multa 
geraria um impacto de R$ 3 
bilhões, o que afetaria ações 
de infraestrutura e programas 
sociais, como o Minha Casa, 
Minha Vida. Todavia, sabe-se 
que a multa rescisória de 10% 
foi criada em 2001 para cobrir 
rombos nas contas do FGTS 
provocados pelos Planos Verão 
e Collor 1, de combate à infl a-
ção, em 1989 e 1990. A CACB 
ressalta fortemente que a con-
tribuição já cumpriu a função 
de corrigir estes desequilíbrios 
e espera que o assunto seja 
retomado a seu tempo.
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Mulheres Empresárias trouxeram exemplos 
bem-sucedidos de empreendedorismo

Os conselhos estaduais de 
Mulheres Empresárias do Paraná 
e de Minas Gerais foram os desta-
ques do 10° Encontro Nacional de 
Mulheres Empresárias, que ocorreu 
durante o 23° Congresso da CACB. 
A presidente da Federação das As-
sociações Comerciais de Pernambu-
co (Facep), Jussara Pereira Barbosa, 
mediou o evento.

O conselho de Santa Catarina foi 
representado pela presidente esta-
dual Neiva Kieling, que demonstrou 
como a mesma metodologia usada 
pelo programa Empreender, também 
dirigido pela CACB, foi aplicada para 

melhorar os resultados do conselho 
da mulher na região. O conselho 
de Minas Gerais foi representado 
por Rosana Marques, que mostrou 
o case de empreendedorismo da 
cidade de Juruaia, no sul do estado, 
o qual é responsável por 15% da 
produção atual de lingerie no Brasil.

Na cidade, 92% das empresas 
são comandadas por mulheres. 
A presidente do Conselho Nacio-
nal da Mulher Empresária, Avani 
Tortato, destacou a importância do 
trabalho das mulheres empresárias 
no fomento da economia estadual 
e nacional. 

Encontro do Integra apresenta cases de 
sucesso de coordenadores regionais

Cases de sucesso de quatro esta-
dos brasileiros foram apresentados 
aos participantes do 23º Congres-
so da CACB. Luciana Bittencourt, 
coordenadora do Integra, explicou 
o sucesso da Facidf ao mobilizar o 
público-alvo nas ruas de Brasília. 
Foram distribuídos 200 mil panfl etos 
para mobilização de 9 mil pessoas 
que participaram das capacitações 
no Distrito Federal num período de 
quatro meses.  

Timóteo Farias, gerente executivo 
da CICS, apresentou o resultado da 
mobilização das associações comerciais 
no estado do Rio Grande do Sul. Para 
captar público, trabalharam dentro do 

próprio banco de associados, trazendo 
empresas que não participavam ati-
vamente das atividades da Federasul. 
Foram realizadas ao todo 25 ofi cinas, 
capacitando 1.151 pessoas.

Leandro Chen apresentou exem-
plo de sucesso da Facesp. Segundo 
ele, o bom desenvolvimento na 
formalização de empreendedores se 
deu devido à parceria com a prefei-
tura de São Paulo. Duda Torres, co-
ordenadora do Programa Integra na 
Federaminas, apresentou o sucesso 
da parceria com associações comer-
ciais, MEIs e lideranças comunitárias, 
Sebrae e prefeituras  que resultou na 
capacitação de 2.900 pessoas.
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Cartão de crédito para capital de 
giro é tendência de mercado

O uso do cartão de crédito para 
capital de giro foi o tema central do 
painel O Crédito das Micro e Peque-
nas Empresas – o que ainda precisa 
ser feito?, durante o 23° Congresso 
da CACB, realizado no Summerville 
Resort, em Porto de Galinhas (PE). 
O modelo foi apresentado como o 
mais desburocratizado para as MPEs.

Participaram do painel o diretor 
de Micro e Pequena Empresa do Ban-
co do Brasil, Adilson do Nascimento 
Anísio, e o superintendente de cré-
dito do Banco Cooperativo do Brasil 
(Bancoob), Paulo Ribeiro. O debate 
teve como mediador o presidente da 
Federação das Associações Comer-
ciais e Empresariais do Estado de 
Mato Grosso, Jonas Alves de Souza, e 
como coordenador o diretor-fi nancei-
ro da CACB, George Teixeira.

Adilson do Nascimento Anísio 
apresentou a carta de serviços do 
Banco do Brasil especifi camente 
voltada para as MPEs, com possi-
bilidades como linha especial de 

crédito para pagamento de impos-
tos, crédito facilitado para o modelo 
de franquias, novos canais de acesso 
ao crédito e agências especializadas 
no atendimento das MPEs – que até 
oferecem salas para que os empre-
sários possam receber seus clientes. 
“O microcrédito precisa de uma 
ritualística própria, com taxas, prazos 
e garantias de acordo com o que 
sirva de incentivo para o modelo de 
empresa”, avalia o diretor.

Paulo Ribeiro apresentou os 
números de crescimento do Ban-
coob e as facilidades que o sistema 
oferece para as MPES, como a de-
mocratização do acesso ao crédito, 
oferta de serviços fi nanceiros a 
custos baixos e compromisso com 
o sucesso do empreendedorismo 
local, por compartilhar do mo-
delo associativista e cooperativo. 
“Acreditamos que este modelo é 
uma ótima opção em um país que 
vive quase em um oligopólio de 
instituições fi nanceiras”, avalia.

Associativismo 
é a força do 
desenvolvimento 
econômico do país

A presidente da Federação 
das Associações Comerciais de 
Pernambuco (Facep), Jussara 
Pereira Barbosa, ressaltou o 
poder do associativismo para 
o desenvolvimento econômico 
do país. O discurso foi feito na 
abertura do 23° Congresso da 
CACB, recepcionado pela Fa-
cep, que foi realizado no hotel 
Summerville Beach Resort, em 
Porto de Galinhas (PE), entre 
11 e 13 de setembro.

Para a presidente, o 
desenvolvimento econômico 
acontece devido “à força que 
têm os empreendedores bra-
sileiros, que, além do desafi o 
de gerirem suas empresas, 
oferecem-se como voluntários 
no associativismo”, ressalta.

No Brasil, 99% das micro 
e pequenas empresas empre-
gam em torno de 60% da 
população economicamente 
ativa e respondem por 20% 
do Produto Interno Bruto 
(PIB) do país. 
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Progerecs enfatiza importância da 
sustentabilidade fi nanceira

Material de divulgação

A sustentabilidade fi nanceira e institucional foi o foco das discussões do 
7° workshop do Programa de Geração de Receitas (Progerecs) da Confede-
ração das Associações  Comerciais e Empresariais do Brasil (CACB). O debate 
aconteceu no dia 12 de setembro e fez parte da programação do 23º Con-
gresso da entidade, realizado no Summerville Resort,  em Pernambuco.

Atrair e fi delizar fi liados são trabalhos que vão além do associativismo e 
do comercial. É preciso dar atenção às reais necessidades do mercado nacio-
nal e local, e oferecer benefícios institucionais e comerciais que reforcem a 
importância do associativismo. O Progerecs foi criado em 2006 e desde então 
oferece oportunidades de negócios a serem exploradas. 

Todos os presidentes de federação 
e membros do conselho diretor rece-
beram uma cópia CD com as fotos 
do 23° Congresso da CACB. As fotos 
podem ser usadas para livre divul-
gação. Créditos para Itamar Aguiar. 
Informações sobre todas as salas e 
palestras do evento estão disponíveis 
no site www.cacb.org.br ou pelo 
email imprensa@cacb.org.br.

CACB participa 
de Congresso do 
Confecámaras

Representantes da Con-
federação das Associações 
Comerciais e Empresariais do 
Brasil (CACB) participaram do 
50º Congresso Anual Confe-
cámaras, que ocorreu em 6 
de setembro, em Cartagena, 
na Colômbia. O presidente da 
CACB, José Paulo Dornelles 
Cairoli, participou do painel 
“Alianças que transformam” 
ao lado de José Claúdio 
Silva dos Santos, diretor de 
Administração e Finanças do 
Serviço Brasileiro de Apoio às 
Micro e Pequenas Empresas 
do Brasil (Sebrae), e de outros 
grandes nomes da economia. 
Como parte da equipe CACB, 
também compareceram ao 
Congresso o Coordenador 
Executivo Nacional do Projeto 
Empreender, Carlos Rezende, 
e o Vice-Presidente da Micro e 
Pequena Empresa, Luiz Carlos 
Furtado Neves.
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A 
universalização do Sim-
ples Nacional será um dos 
principais pontos a serem 
realizados pela Secretaria 

da Micro e Pequena Empresa (SMPE), 
segundo afi rmou o assessor jurídico, 
José Levy Mello do Amaral Júnior, na 
abertura do 23° Congresso da Con-
federação das Associações Comerciais 
e Empresariais do Brasil (CACB), em 
Porto de Galinhas (PE). “Não há motivo 
para impedir o acesso ao Simples”, de-
clarou. “Por isso, pretendemos eliminar 
todas as exclusões”, completou.

No painel denominado “Brasil de 
Soluções. Como atingir esta meta”, o 
executivo informou que a Secretaria, 
além da universalização do Simples 
Nacional, pretende levar para o Con-
gresso Nacional a proibição da subs-
tituição tributária nas operações que 
envolvam a MPE e o MEI, ambas por 
meio de emenda constitucional de 
parlamentares ligados à Frente Na-
cional da Pequena e Micro Empresa.

Além dessas medidas, ele citou 
como pontos centrais da Secretaria a 
criação de um cadastro nacional úni-

BRASIL DE SOLUÇÕES

UNIVERSALIZAÇÃO DO
SIMPLES NACIONAL
é um dos objetivos da Secretaria da Micro e Pequena Empresa

Outra meta da
Secretaria da Micro e
Pequena Empresa é levar
ao Congresso Nacional,
por meio de emenda
constitucional, a proibição
da substituição tributária
nas operações que
envolvam a MPE

Impossibilitado de comparecer ao Congresso, o ministro
Guilherme Afi f Domingos enviou um DVD de saudação aos participantes
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“Precisamos acabar
com a multiplicidade 
de cadastros e ter 
apenas um, não 
somente porque 
é um dever de 
racionalidade, mas 
também porque 
é uma ordem 
constitucional, 
incluída no artigo 
146, parágrafo único, 
inciso quatro, que 
não está sendo 
obedecida”

co e de um guichê único para desbu-
rocratizar a abertura e o fechamento 
de pessoas jurídicas.

De acordo com Amaral, o minis-
tro Guilherme Afi f Domingos, que 
não pôde comparecer ao evento por 
motivos particulares, pretende redu-
zir para cinco dias o prazo de abertu-
ra de empresa no país. Hoje, segundo 
dados do Banco Mundial, o empre-
endedor leva perto de 119 dias para 
obter a autorização. 

Substituição tributária 
neutralizou o Simples

De outra parte, Amaral criticou a 
cobrança da substituição tributária 
(ICMS/ST) pelas Secretarias de Fazen-
da dos estados, e sustentou que a ST, 
na prática, neutraliza o Simples Nacio-
nal. “É preciso recompor a prevalência 
do Simples e restringir a ST apenas aos 
setores que o ensejam”, ressaltou.

Para Amaral, a criação de um ca-
dastro único de contribuintes parece 
uma coisa tão banal mas ainda não 
foi levada a efeito. Hoje, segundo ele, 
existem vários cadastros, como o es-
tadual, o municipal, dos bombeiros e 
do meio ambiente. “Precisamos aca-
bar com a multiplicidade de cadas-
tros e ter apenas um, não somente 
porque é um dever de racionalidade, 
mas também porque é uma ordem 
constitucional, incluída no artigo 146, 
parágrafo único, inciso quatro, que 
não está sendo obedecida”, afi rmou.  
“Isso não é um problema da União, 
dos estados ou dos municípios, o que 
exige a convergência de todos em 
torno de um único cadastro.” 

Um vez criado o cadastro único da 
pessoa jurídica, será possível avançar, 
de acordo com Amaral, para o que 

considerou “a grande colaboração da 
SMPE”, ou seja, a criação de guichê 
único de abertura e fechamento das 
empresas a ser estabelecido nas Jun-
tas Comerciais. “Vejam a estratégia 
da criação da Secretaria da Micro e Pe-
quena Empresa”, continuou Amaral, 
dirigindo-se à plateia do Congresso da 
CACB. “Ela foi planejada para ter, em 
seu escopo, as Juntas Comerciais. Foi 
com esse objetivo que as Juntas vieram 
para a Secretaria. Para que nós pos-
samos construir um guichê único de 
abertura e fechamento das empresas.” 

Além disso, a intenção da SMPE 
é de que o guichê único exista não 
somente fi sicamente na Junta Comer-
cial, mas também em seu portal do 
empreendedor, no sentido de facilitar 
a abertura e fechamento de empresas 
– informou. A medida faz parte de um 
plano estratégico da SMPE já aprova-
do pela presidente Dilma Rousseff, 
inclusive em termos orçamentários, 
tendo como parceiro o Serpro (Serviço 
Federal de Processamento de Dados), 
para colocar esse portal em pé até me-
ados do primeiro semestre de 2014, 
completou Amaral.

Hoje, o Brasil, segundo o ranking 
Doing Business 2013, do Banco Mun-
dial,  ocupa a 121ª posição entre 185 
países no item relativo a abertura e 
fechamento de empresas. No con-
tinente, o país está à frente apenas 
de Equador, Bolívia, Suriname e Ve-
nezuela. Dentre as 185 economias 
pesquisadas, o Brasil encontra-se na 
posição 130 quanto à facilidade em 
fazer negócios. “Não é possível tanta 
difi culdade para abrir uma empresa. 
A meta da Secretaria é reduzir a cinco 
dias para a abertura e fechamento de 
empresas”, prometeu Amaral. 
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LEGISLAÇÃO

O 
modelo de substituição tri-
butária adotado pelo Brasil 
está causando um lento 
movimento de desempre-

go. É a conclusão do debate sobre o 
tema realizado no último dia 13 de 
setembro, durante o 23° Congresso 
da CACB. Em apenas cinco meses, de 
novembro de 2012 a abril de 2013, 
cada ponto percentual no aumento 
da carga tributária que impactava na 
queda de 1,38% na geração de em-
prego aumentou para 1,98%. Outro 
dado alarmante é que apenas um ter-
ço dos micro e pequenos empresários 
brasileiros têm percepção e conheci-
mento sobre a substituição tributária 
(ST) e como ela funciona. Os dados 

são de um levantamento produzido 
pelo Serviço Brasileiro de Apoio às 
Micro e Pequenas Empresas (Sebrae) 
com a Fundação Getulio Vargas (FGV). 

Participaram do painel o presiden-
te da Frente Parlamentar das Micro e 
Pequenas Empresas, deputado fede-
ral Pedro Eugênio (PT-PE), o gerente 
de Políticas Públicas do Sebrae-PE, 
Leonardo Carolino, o presidente dos 
Supermercados Bonanza de Pernam-
buco, Djalma Farias Cintra Junior, e 
Letícia Amaral, vice-presidente do  
Instituto Brasileiro de Planejamento 
e Tributação (IBPT).  O painel foi co-
ordenado pelo presidente da Fede-
ração das Associações Comerciais, 
Industriais e Agropastoris do Estado 

“É preciso chegar a um modelo de ICMS

QUE NÃO MASSACRE O 
PEQUENO EMPREENDEDOR”
O segundo painel da 
programação do último dia 
do 23° Congresso 
da CACB trouxe a 
complexidade da legislação 
e o desconhecimento dos 
empresários acerca das 
regras oficiais como os 
principais temas

O deputado Pedro Eugênio (PT-PE)  sugeriu alternativas para a 
redução dos efeitos negativos da substituição tributária
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de Sergipe (Faciase), Alexandre Porto.
Mais de 90% dos 2,4 milhões de 

associados da CACB estão no regime 
do Simples Nacional. Ao perderem as 
vantagens da opção tributária, a partir 
da aplicação de alíquotas do regime 
geral nas transações com outros Esta-
dos, os micro e pequenos empreende-
dores (MPEs) pagam como os grandes 
e, sem qualquer outra saída, demitem 
e/ou fecham suas portas. “O sistema 
de arrecadação de que os Estados não 
querem abrir mão está promovendo 
no país um silencioso desemprego”, 
explica o presidente da CACB, José 
Paulo Dornelles Cairoli.

Em suas apresentações, Pedro 
Eugênio e Leonardo Carolino desta-
caram os problemas que a substitui-
ção tributária oferece aos pequenos 
empresários e empreendedores indi-
viduais. Entre os pontos levantados 
estão o aumento do capital de giro 
necessário, o desestímulo à compe-
titividade, a perda da credibilidade 
tributária, o comprometimento da 
geração de emprego e a complexida-
de e multiplicidade das regras ofi ciais.

“As diferenças chegam a R$ 4 bi-
lhões a mais cobrados pelo modelo de 

ST em relação ao cálculo do Simples”, 
revela Pedro Eugênio. O deputado 
apontou ainda a vedação de obrigações 
acessórias relativas aos tributos do Sim-
ples como solução para a redução dos 
efeitos negativos da substituição tributá-
ria sobre as micro e pequenas empresas 
e empreendedores individuais.

Já Leonardo Camilo avalia que, 
como o ICMS é responsável por 71% 
da arrecadação tributária, “entende-
mos que é uma fonte de recursos im-
portante, mas é preciso chegar a um 
modelo que não massacre o pequeno 
empreendedor”. Atualmente, 74% da 
receita das MPEs é atingida pelo mode-
lo de ST, ao passo que 71% dos empre-
sários do Simples (7,7 milhões até agos-
to de 2013, segundo dados do Sebrae) 
desconhecem as regras tributárias.

Em contrapartida, o empresário 
Djalma Farias Cintra Junior lembrou que 
a substituição tributária é efi caz no con-
trole fi scal. “É um mecanismo equaliza-
dor. Mais prejudicial que a substituição 
tributária é a sonegação”, explica. Exis-
tem mecanismos e soluções que podem 
ser aplicados para diminuir a sonegação: 
educação fi scal, construir cruzamento 
de dados e utilizar nota fi scal eletrônica.

“Modelo de controle 
da sonegação precisa 
ser melhorado”

A advogada tributarista 

Letícia Amaral, vice-presiden-

te do IBPT, apontou algumas 

incompatibilidades no modelo 

de ST, como a presunção de 

um acontecimento comercial, 

a inexistência de um regime 

único, a oneração indevida 

das empresas optantes pelo 

Simples e a aplicação de mul-

tas de forma arbitrária.

Segundo ela, quando 

se cria um tributo sobre 

um evento que ainda não 

ocorreu, cria-se também o 

risco de uma perda comercial. 

“A falta de um regime único 

também atrapalha as relações 

comerciais entre os estados: o 

empresário que realiza transa-

ções em todo o país tem que 

conhecer as regras de ICMS 

de todos os estados”, explica. 

Ela avalia ainda que a comple-

xidade e o desconhecimento 

das regras levam o empresário 

a problemas de gestão.

“O ICMS é o imposto 

mais complicado que temos, 

e a substituição tributária o 

complica ainda mais. Concor-

damos que é preciso haver 

um controle contra a sonega-

ção fi scal, mas este modelo 

de controle precisa ser melho-

rado”, conclui a tributarista.

A SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA (ST) é o regime pelo qual a respon-
sabilidade pelo ICMS devido em relação às operações ou prestações de 
serviços é atribuída a outro contribuinte. Lei estadual poderá atribuir a con-
tribuinte do imposto ou a depositário a qualquer título a responsabilidade 
pelo seu pagamento, hipótese em que assumirá a condição de substituto 
tributário. Assim, temos na legislação duas modalidades de contribuintes: 

1) Contribuinte Substituto: é aquele eleito para efetuar a reten-
ção e/ou recolhimento do ICMS; 

2) Contribuinte Substituído: é aquele que, nas operações ou pres-
tações antecedentes ou concomitantes, é benefi ciado pelo diferimento 
do imposto e nas operações ou prestações subsequentes sofre a retenção.
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IMPOSTOS

Ex-secretário da  Receita Federal defende a

SIMPLIFICAÇÃO DA
REFORMA TRIBUTÁRIA
Everardo Maciel, que participou do 23º Congresso da CACB, é contrário à 
tese de que o Brasil precisa de uma reforma profunda no sistema

A 
reforma tributária no Bra-
sil tornou-se um clichê e 
pode signifi car qualquer 
coisa. Portanto, é preciso 

defi nir qual reforma deve ser enviada 
ao Congresso Nacional.  A opinião é 
do ex-secretário da Receita Federal, 
Everardo Maciel, que participou do 
23º Congresso da CACB, realizado 
em Porto de Galinhas (PE).        

Contrário à tese de que o país ne-
cessita de uma reforma profunda no 
sistema, Maciel defende que sejam 
feitas adaptações corretivas à medi-
da que as imperfeições são identifi -
cadas. Para ele, uma reforma abran-
gente em regime democrático é um 
mito. Isso porque a discussão migra 
sempre para a questão da partilha da 
arrecadação entre a União, estados e 

municípios, tornando esse debate in-
viável no país.

Usando lâminas de Power Point, 
em sua palestra Maciel demonstrou 
que a reforma tributária abrange três 
demandas distintas: a dos entes fe-
derativos, que interessa à União, aos 
estados e municípios; a dos contri-
buintes, que pretende reduzir a carga 
tributária, e a dos especialistas, que 

Para Everardo Maciel 
o medo à mudança 
está presente em 
qualquer tipo de 
reforma, sobretudo 
na tributária
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trata da qualidade do sistema, e pas-
sa ao largo de uma discussão sobre 
carga tributária e sobre a partilha de 
renda entre os entes da federação. 
“Quando se pretende tratar das três 
coisas simultaneamente é certo que 
não haverá a menor possibilidade de 
sucesso”, completou.

De acordo com o ex-secretário 
da Receita Federal, qualquer reforma 
tributária lidará sempre com quatro 
questões básicas. A primeira diz res-
peito ao seu caráter estratégico, de 
concentrar-se somente naquilo que é 
viável. A segunda envolve a insistência 
histórica de se mexer na Constituição, 
o que não tem levado a resultados po-
sitivos. A terceira diz respeito ao que 
defi niu como servilismo intelectual, na 
medida em que cada país tem suas es-
pecifi cidades e não caberia usar algum 
sistema de outro país como referência.  
E a quarta questão remete ao medo da 
mudança e ao impacto que alguma re-
forma representaria na arrecadação da 
União, dos estados e dos municípios. 
“É preciso considerar que o medo à 
mudança está presente em qualquer 
tipo de reforma, sobretudo na reforma 
tributária”, lembrou Maciel.

É preciso evitar as PECs
Em sua opinião, a aplicação de 

alterações pontuais para corrigir dis-
torções na forma de arrecadar não 
exige emendas constitucionais. Em 
alguns casos, bastam uma portaria 
ou instrução normativa para modifi -
car pontos da legislação. Com isso, o 
processo seria bem mais simples de 
ser implementado.   

Para ele, são preferíveis “mu-
danças contínuas”, focadas em 
problemas específi cos e encami-

nhadas pela via infraconstitucional. 
É esse o caminho que vem sendo 
adotado, mesmo que de maneira 
não planejada, em nível nacional. 
Em meados dos anos 1990, por 
exemplo, foi feita uma reforma no 
Imposto de Renda, tornando mais 
simples os cálculos de tributos das 
empresas. “Os resultados tendem a 
ser mais efi cientes quando se conci-
liam os interesses do Fisco e os dos 
contribuintes”, diz Everardo. 

Para o ex-secretário da Receita, 
todos os sistemas tributários são com-
plexos. Essa situação, no entendimento 
de Maciel, levaria à sua degradação ao 
longo do tempo. “Para a simplifi cação 
da reforma, existem alguns aspectos 
que deveriam ser seguidos, como a 
harmonização relativa da legislação, 
a vedação à redução da base de cál-
culo, a limitação de alíquotas, a eli-
minação dos regimes especiais (PIS/
Cofi ns), o retorno à simplicidade e a 
transição para o Lucro Presumido”, 
disse. E completou apontando como 
exemplo a iniciativa da Associação Co-
mercial de São Paulo (ACSP), que, no 
mês de maio, entregou à presidente 
Dilma Rousseff um programa de sim-
plifi cação da burocracia fi scal a partir 
de estudo da PricewaterhouseCoopers 
Auditores Independentes, com a con-
tribuição da Fecomércio, do Instituto 
Etco e do Sescon e de Ives Gandra da 
Silva Martins e do próprio Maciel. 

“O conjunto de propostas foi 
apresentado na forma de projetos de 
lei e de decretos de regulamentação e, 
se de fato implementado, contribuirá 
para amenizar os custos do cumpri-
mento das obrigações acessórias, em-
bora  represente apenas um primeiro 
passo nesse sentido”, destacou.

Proposta 
de Emenda 
Constitucional 
da ACSP entregue 
à presidente 
Dilma Rousseff:

■ Proíbe a edição de 
medida provisória que 
disponha sobre matéria 
tributária, em geral, exceto 
a criação, pela União, de 
impostos extraordinários 
na iminência ou no caso 
de guerra externa, os 
quais serão suprimidos 
quando cessarem as 
causas de sua criação.

■ Veda a cobrança de 
tributos pela União, 
estados, Distrito Federal 
e municípios antes de 
decorridos 180 dias da data 
em que haja sido publicada 
a lei que os instituiu ou 
aumentou, sem prejuízo de 
ser vedada a cobrança no 
mesmo exercício em que a 
lei foi publicada.

■ Estende às contribuições 
sociais essa mesma 
restrição.

■ Elimina a proibição 
de a pessoa jurídica em 
débito com o sistema de 
seguridade social contratar 
com o Poder Público ou 
dele receber benefícios 
ou incentivos fi scais ou 
creditícios. 
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Painel que debateu o papel das entidades empresariais na região de países latinos, mostrou 
que é preciso fomentar a inovação, a competitividade e a formalização de empresas

N
o painel “O papel das en-
tidades empresariais na 
promoção do desenvol-
vimento local”, o presi-

dente da Confederação Colombiana 
de Câmaras de Comércio (Confecá-
maras), Julian Dominguez Rivera, de-
fendeu uma maior mobilização entre 
os países da América Latina na busca 
do fortalecimento das relações co-
merciais. “Temos que trabalhar mais 
fortemente pela integração latino- 
-americana, e a minha presença nes-
se evento tem a ver com esse propó-
sito”, afi rmou. De acordo com ele, os 
cenários da economia mundial indi-
cam que a concorrência entre os pa-
íses deve se acentuar, o que implica 
cada vez mais a adoção de políticas, 
tanto na esfera pública como priva-
da, capazes de induzir uma maior 
competitividade do setor produtivo. 
Dominguez destacou o papel da 
Confecámaras em seu país no senti-
do de contribuir para agregar valor à 
economia e, por via de consequência, 
ao desenvolvimento empresarial. “A 
economia da América Latina está em 
pleno processo de desaceleração, o 
que ocorre bem antes do que espe-
rávamos”, observou. “Nessa linha é 
preciso avançar na qualidade de nos-
sos produtos, o que tem a ver com o 
papel de nossas entidades no sentido 
de fomentar a inovação, a competiti-

vidade, a formalização de empresas e 
o combate à corrupção.”

Já o presidente da Câmara de In-
dústria, Comércio, Serviços e Turismo 
de Santa Cruz (Cainco), Luís Fernan-
do Barbary, afi rmou que a sua enti-
dade, a mais antiga de Santa Cruz, 
vem apoiando fortemente as peque-
nas e microempresas. Destacou as 
iniciativas da Cainco voltadas para 
o setor empresarial e informou que 
em todos os anos a entidade promo-
ve  uma Rodada de Negócios, a qual 
reuniu, neste ano, representantes de 
22 países, incluindo o Brasil, e 1.200 
empresas que geraram cerca de US$ 
200 milhões em negócios. 

Durante o painel, mediado pelo 
vice-presidente da CACB para Assun-

tos Internacionais, Sérgio Papini, a 
assessora executiva do Departamen-
to de Comércio e Serviços do Minis-
tério do Desenvolvimento, Indústria 
e Comércio Exterior (MDIC), Edna 
de Souza Cesetti, destacou o Plano 
Brasil Maior, que representa a política 
industrial, tecnológica e de comércio 
exterior do governo Dilma Rousseff. 

De acordo com Edna, o merca-
do  pujante, o poder de compras 
públicas criado pelas políticas inclu-
sivas, a extensa fronteira de recur-
sos energéticos a ser explorada, a 
força de trabalho jovem e criativida-
de empresarial constituem trunfos 
institucionais, de recursos naturais 
e sociais formidáveis para desenvol-
ver um Brasil Maior.

ASSOCIATIVISMO

É preciso induzir a competitividade
do setor produtivo da América Latina 

 23º Congresso da CACB reuniu os presidentes 
da Cainco, Luís Fernando Barbary, e da 
Confecámaras, Julian Domingues Rivera
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Artesanato ajuda empresária 
a superar depressão

VIDA NOVA

Mara Rubia mostra, 
orgulhosa, a sua produção
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Bom resultado do ICPN demonstra que a 
economia brasileira recupera o fôlego

ESTUDO

PEQUENOS NEGÓCIOS TÊM MAIOR
ÍNDICE DE CONFIANÇA DO ANO

DE ACORDO COM O 
ÚLTIMO ICPN, 95% DOS 

DONOS DE MICRO E 
PEQUENAS EMPRESAS 

NO BRASIL ESPERAM 
AUMENTAR OU MANTER 

O SEU FATURAMENTO

 AGÊNCIA SEBRAE DE NOTÍCIAS

A confi ança dos donos dos pe-
quenos negócios atingiu em 
agosto o maior nível do ano. 

A boa expectativa econômica para o 
período foi apontada no último Índice 
de Confi ança dos Pequenos Negócios 
(ICPN) medido mensalmente pelo 
Sebrae e que atingiu 120 pontos. Em 
relação ao último mês de julho, o índice 
cresceu seis pontos, e se comparado 
com agosto do ano passado, nota-se 
um incremento de três pontos.

“Acreditamos que, com a melhora 
do nível de confi ança dos pequenos 
negócios, há uma tendência de rea-
quecimento nas vendas nos próximos 
meses”, destacou o presidente do 
Sebrae, Luiz Barretto. Os empresá-
rios mais confi antes são os das re-
giões Nordeste e Norte, com 124 e 
121 pontos, respectivamente. Como 
vem ocorrendo nos últimos meses, a 
Construção Civil continua liderando as 
expectativas dos pequenos negócios. O 
Índice de Confi ança nesse setor chegou 

a 122, seguido pelo Comércio, com 121.
A confi ança também é compro-

vada na expectativa de faturamento 
para os próximos meses. De acordo 
com o último ICPN, 95% dos donos de 
micro e pequenas empresas no Brasil 
esperam aumentar ou manter o seu 
faturamento. “Em julho, 75% dos pe-
quenos negócios registraram aumento 
ou estabilidade em termos de fatura-
mento. Esse bom resultado faz com 
que os empreendedores se sintam cada 
vez mais otimistas”, comenta Barretto.

O ICPN é medido em uma escala 
que varia de 0 a 200. Acima de 100, o 
indicador aponta tendência de expan-
são das atividades, enquanto abaixo 
desse valor direciona para possível re-
tração. A pesquisa abrange amostra de 
5,6 mil empreendimentos de todos os 
setores, entre microempreendedores 
individuais, microempresas e negó-
cios de pequeno porte, que têm fatu-
ramento bruto anual de até R$ 60 mil, 
R$ 360 mil e R$ 3,6 milhões, respec-
tivamente.  E
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 GRACCIELLA BARROS 
 AGÊNCIA SEBRAE DE NOTÍCIAS / GO

Ao se formalizar como microem-
preendedora individual (MEI), a 
artesã Mara Rubia Aquino dos 

Santos, de 42 anos, transformou o hob-
by de confeccionar velas aromáticas em 
fonte de renda. Hoje, ela revende os 
produtos em Goiânia (GO), na Feira do 
Cerrado, e consegue clientes até mes-
mo do exterior. “Já vendi para clientes 
da França e da Rússia, por exemplo.”

Sozinha, Mara Rubia produz cerca 
de 800 velas por mês em sua casa. Os 
preços variam de R$ 1,50 a R$ 120. No 
entanto, a demanda dobra nos meses 

de datas comemorativas. “Se tivesse 

um ajudante, venderia mais. Mas não 

consigo encontrar ninguém com ha-

bilidade e responsabilidade para fazer 

as peças com excelência. Afi nal, é meu 

nome que está em jogo”, justifi ca.

A artesã vem aperfeiçoando a técni-

ca de produção das velas ao longo dos 

últimos nove anos. “Estava desempre-

gada e só conseguia bicos. Foi quando 

me deram a dica para investir em arte-

sanato”, relembra ela. Com o trabalho, 

Rubia também superou uma depressão 

e já pensa em comprar sua casa.

Para iniciar o negócio, ela fez três 

empréstimos. Com o dinheiro, com-

prou os materiais e passou a produzir 

em grande escala e a vender em lojas 

de decoração. O irmão também ajudou 

e desenvolveu um site para apresentar 

sua produção. 

Rubia faz parte da equipe de mar-

keting da Feira do Cerrado e está 

realizando um levantamento sobre 

a reputação do evento. “É impressio-

nante como tem muita gente que se 

hospeda ao lado da feira e não sabe 

que ela existe”, conta. A pesquisa in-

tegra o plano estratégico desenhado 

pelo Sebrae, que tem como objetivo 

melhorar a visibilidade da Feira do 

Cerrado.  E

Empreendedora atende clientes de todo o Brasil

ARTESANATO

VELAS ARTESANAIS, DE HOBBY 
A NEGÓCIO LUCRATIVO 
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As velas decorativas fazem 
sucesso em feira de Goiânia
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LEVANTAMENTO

Os empreendedores afrodescendentes 
apresentaram um aumento de escolaridade

NEGROS SÃO QUASE METADE DOS 
EMPREENDEDORES BRASILEIROS

 AGÊNCIA SEBRAE DE NOTÍCIAS

Quase a metade das micro e pe-
quenas empresas brasileiras 
já são comandadas por em-

preendedores negros, segundo levan-
tamento realizado pelo Sebrae, com 
base nos dados da Pesquisa Nacional 
por Amostra de Domicílios (PNAD). De 
2001 a 2011, a quantidade de empre-
endedores negros cresceu 29%, ele-
vando a participação da raça negra de 
43% para 49% no segmento das micro 
e pequenas empresas – aquelas que 
faturam até R$ 3,6 milhões por ano.

“Estamos falando de mais de 11 mi-
lhões de empreendedores, cerca de 
60% deles chefes de família”, constata 
o presidente do Sebrae, Luiz Barretto. 
Para ele, no entanto, iniciar ou forma-
lizar um negócio próprio é apenas o 
primeiro passo: “O mais importante é 
capacitar esses gestores para que suas 
empresas possam crescer de forma 
sustentável e aumentar o faturamen-
to”, conclui.

Além de empreenderem em 
maior número que no passado, os 
empreendedores afrodescendentes 

apresentaram também um aumento 
de escolaridade, segundo apontou o 
estudo realizado pelo Sebrae. Apesar 
de ainda possuírem menos tempo de 
estudo do que os brancos, o nível esco-
lar desse público teve um crescimento 
de 41% nos dez anos analisados. 

Entre a totalidade dos empreende-
dores afrodescendentes – 71% repre-
sentados pelo público masculino –, a 
escolaridade passou de 4,4 anos de 
estudo para 6,2 anos na última década 
analisada.  “A desigualdade ainda exis-
te, mas a melhora da escolaridade e do 
rendimento aponta para uma situação 
mais favorável no futuro para os ne-
gros que estão no empreendedorismo”, 
destaca o presidente do Sebrae.

A maior concentração dos negros 
donos de negócios está na região Nor-
deste, somente na Bahia estão 12% do 
total do país. O Comércio e a Agricul-
tura são os setores que mais têm pro-
prietários de empresas que se declaram 
negros, ambos com 23% de participa-
ção. Os demais se distribuem entre os 
setores de Serviços (21%), Construção 
(19%) e Indústria (10%).  E

DE 2001 A 2011, 
A QUANTIDADE DE 
EMPREENDEDORES 
NEGROS CRESCEU

29%
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SERVIÇOS

Mercado aquecido demanda qualifi cação 
para conquistar e manter clientela

BELEZA PODE SER 
UM BOM NEGÓCIO 

 AGÊNCIA SEBRAE DE NOTÍCIAS / AL 

As mulheres brasileiras têm con-
quistado cada vez mais espaço 
no mercado de trabalho formal 

e, consequentemente, alcançaram maior 
poder de compra. Esse novo cenário vem 
impactando diretamente o crescimento 
do segmento de beleza no país. De acor-
do com uma pesquisa do Instituto Data 
Popular divulgada em junho deste ano, 
até o fi m de 2013, os brasileiros deverão 
gastar R$ 59,3 bilhões com produtos, 
serviços de beleza e cuidados pessoais.

A cada mês são abertos 7 mil novos 
salões de beleza no país e, em um ano, 
o segmento cresceu 43%. A maioria 
desses empreendimentos são de mi-
croempreendedores individuais (MEI). 
Atualmente, a formalização é incentiva-
da pelo Governo Federal, por meio dessa 
fi gura jurídica que reúne negócios com 
renda anual de até R$ 60 mil. 

Quem escolhe esse caminho tem 
benefícios como isenção de taxas para 
o registro de empresas, cobertura pre-
videnciária, redução da carga tributária,  
facilidade para vender para o governo, 
entre outros.

A empresária alagoana Ana Lúcia 
Laurindo de Oliveira já trabalha como 
cabeleireira há vários anos, mas somen-
te há cinco meses decidiu formalizar o 
seu negócio. Para conquistar e manter a 
clientela, ela tem investido em capaci-
tação e já participou do curso Gestão de 
Pessoas e Equipe na Medida, oferecido 
pelo Sebrae em Alagoas.

 “Esse curso me fez ter novas ideias. 
O Sebrae tem me colocado em contato 
com muitas pessoas do ramo e me en-
corajou a participar de eventos da área 
fora do estado, coisa que eu nunca tinha 
feito”, completou. 

Por buscar um diferencial, ela criou 
o Dia da Beleza em parceria com seus 
fornecedores. Na ação promocional, a 
cliente vai até o salão, utiliza o produto 
de tratamento que faz parte da promo-
ção e paga apenas pela escovação dos 
cabelos. O evento faz sucesso e traz 
bons resultados, e, por isso, é realizado 
de duas a três vezes ao ano. A empresá-
ria também está investindo em ações 
de panfl etagem, que divulgam várias 
promoções, o que tem atraído ainda 
mais clientes.  E

Foto: Samella Velez

Empresária Ana Lúcia investe em capacitação 
para estar atualizada
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 AGÊNCIA SEBRAE DE NOTÍCIAS / SP

A competitividade do Brasil está 
diretamente ligada ao aumento 
da participação dos pequenos 

negócios na cadeia de valor dos prin-
cipais setores da economia brasileira. 
A avaliação é dos participantes do 
painel A Inserção Competitiva de Pe-
quenos Negócios na Cadeia de Valor de 
Grandes Empresas, no 5º Congresso 
Brasileiro de Inovação na Indústria, 
realizado pela Confederação Nacional 
da Indústria (CNI) e o Sebrae, no início 
de setembro, em São Paulo.

O presidente do Sebrae, Luiz Barretto, 
abriu o painel e destacou que o Sebrae 
vem desenvolvendo diversos projetos de 
encadeamento produtivo em parceria com 
grandes empresas como Petrobras, Vale, 
Odebrecht, Gerdau, além do setor auto-
motivo. “O programa de encadeamento 
produtivo tem que melhorar a qualidade, 
certifi car e criar uma rede de fornecedores 
locais. Para nós é fundamental, porque me-
lhora a capacidade e qualifi ca mais a pe-
quena empresa, que ganha musculatura”, 
afi rmou o presidente do Sebrae.

O diretor-técnico do Sebrae, Carlos 
Alberto dos Santos, destacou os desafi os 
de levar a inovação para as pequenas 
empresas. “Precisamos pensar a questão 
da inovação de forma muito pragmáti-
ca e instrumental”, destacou ele. Para 
o diretor, ao se falar de inovação para o 
pequeno empresário, a reação inicial é 
de desconfi ança. “A tendência é achar 
que se trata de conversa de consultor, de 
algo caro, difícil e do qual ele não precisa”, 
disse Carlos Alberto.

De acordo com o diretor-técnico, 
o Sebrae vai atender neste ano mais 
de 50 mil empresas com soluções de 
inovação. Para ele, os pequenos negó-
cios têm que levar em conta o merca-
do mundial, não necessariamente por 
conta das exportações diretas, mas por 
meio das vendas das grandes empre-
sas. “Dentro de todo avião da Embraer 
ou veículo da Fiat há componentes de 
pequenos negócios. Uma forma de in-
ternacionalização e de criar pequenas 
empresas de classe mundial no Brasil 
é com a implementação de cadeias de 
valor global”, afi rmou Santos.  E

Para crescer, empreendimentos de pequeno porte precisam ser 
inseridos nas cadeias produtivas de todos os segmentos

COMPETITIVIDADE DEPENDE DA 
QUALIFICAÇÃO DOS PEQUENOS

INOVAÇÃO

Presidente do 
Sebrae, Luiz 

Barretto, fala 
durante painel 
em São Paulo
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Uma parte da 
programação do 
evento de Porto de 
Galinhas foi reservada 
para apresentação de 
cases de entidades 
de cinco estados, 
que usaram o 
associativismo 
para dinamizar as 
economias locais

FEDERAÇÕES

Congresso destaca atuações de 
sucesso entre as fi liadas

A 
atuação de quatro entida-
des da rede da Confedera-
ção das Associações Comer-
ciais e Empresariais do Brasil 

(CACB) recebeu um merecido destaque 
durante as atividades do 23° Congresso 
da Confederação das Associações Co-
merciais e Empresariais do Brasil (CACB). 
As federações do Distrito Federal (FACI-
DF), Minas Gerais (Federaminas) e Mato 
Grosso (Facmat), e as Associações Co-
merciais de Florianópolis (ACIF), Campo 
Grande (ACICG) e Caruaru (ACIC) apre-
sentaram seus cases de sucesso na tarde 
do dia 12 de setembro.

Para o presidente da CACB, José 
Paulo Dornelles Cairoli, esses são “exem-
plos de que é possível sair da nossa roti-
na e buscar soluções para os problemas 
comuns. Esse é o grande ganho de um 
evento como este”, avalia.

Mobilização que trouxe resultado
A partir de um planejamento es-

tratégico bem defi nido, a Federação 
das Associações Comerciais do Distri-
to Federal (FACIDF) conseguiu mobi-
lizar o público-alvo do projeto, tendo 
como resultado 9 mil capacitações ao 
fi m de quatro meses, no programa In-

O presidente da Federaminas, 
Wander Luis Silva, ressaltou a 
importância da marca CACB para  
fortalecer o associativismo



18  Empresa Brasil

FEDERAÇÕES

tegra da CACB. Os cursos foram ofe-
recidos a fi m de atender às necessida-
des de capacitação dos empresários e 
funcionários que desejam se preparar 
para receber o grande fl uxo de turis-
tas devido à Copa das Confederações 
(2013) e Copa Fifa 2014.

O projeto foi apresentado pela 
coordenadora adjunta do Integra, 
Luciana Bittencourt. No primeiro pas-
so, foram defi nidas as características 
e a rotina do público. Em processo 
de brainstorm, os desenvolvedores se 
questionaram como atingir tal públi-
co e quais os métodos mais efi cazes 
para alcançar o objetivo. 

De acordo com Luciana, a estraté-
gia se concretizou pelo método PAP 
ou visita porta a porta a diversos esta-
belecimentos, como hotéis, cabeleirei-
ros, lanchonetes, restaurantes, entre 
outros. Os colaboradores atuaram em 
redes sociais e panfl etaram em áreas 
com grande fl uxo de pessoas, como na 
saída do metrô, na rodoviária do Plano 
Piloto, área central da cidade, onde cir-
culam 700 mil pessoas diariamente. 

Corpo a corpo para interiorização
A partir de visitas e reuniões junto 

às associações comerciais do interior do 
estado, a Federação das Associações 
Comerciais e Empresariais de Minas 
Gerais (Federaminas) conseguiu inte-
riorizar o programa Integra no estado 
e promover a capacitação de mais de 
20 mil pessoas.

O presidente da Federaminas, Wan-
der Luis Silva, explicou que foram visi-
tadas 376 associações, tendo atendido 
280 delas num universo de 400 ACEs 
no estado. “Apenas nos últimos dois 
anos, a Federaminas capacitou mais 
de 20 mil pessoas em projetos voltados 

para o desenvolvimento da micro e da 
pequena empresa”, destacou.

Ele explicou ainda que os municí-
pios onde há associações comerciais 
abrigam 82% da população minei-
ra e quase 97% do PIB estadual. O 
presidente ressaltou a importância de 
haver uma padronização da marca 
CACB para unifi car as associações e 
fortalecer o associativismo.

Metodologia que 
fortalece a instituição

O modelo bem-sucedido dos 18 
núcleos e câmaras setoriais da Asso-
ciação Comercial e Industrial de Floria-
nópolis (ACIF) tornou-se exemplo para 
outras associações por meio dos nú-
cleos empresariais. Quase centenária, a 
associação foi fundada em 1915, pos-
suindo, em 2009, 1.600 associados. 
Nos últimos quatro anos, esse número 
dobrou, depois que o setor de núcleos 
empresariais foi reestruturado.

Os núcleos setoriais reúnem em-
presários de um mesmo ramo de 
atividade com a fi nalidade de trocar 
experiências e buscar soluções para 
problemas comuns. A ACIF está no 
Empreender desde 1997. Para estes 
núcleos, o Empreender é uma ferra-
menta para fortalecimento de micro 
e pequenas empresas.

A ACIF foi representada pela 
consultora Mariane Bergman. Como 
chave para o sucesso, a consultora 

apontou a diferença pessoal feita 
por cada colaborador. “Não adianta 
ter estrutura e organização, se não 
tem as pessoas adequadas, pois são 
elas que fazem a associações”, aler-
tou. Além disso, Mariane descreveu 
as qualidades necessárias a um bom 
consultor do Empreender. “O núcleo 
pode morrer, porque o consultor não 
satisfaz suas necessidades. O consul-
tor deve saber observar e se adequar 
para atender às carências do nuclea-
do. Deve ter proatividade e vontade 
para sair da zona de conforto. Deve 
ter persistência e paciência para per-
manecer perseverante até atingir seu 
objetivo”, explicou a consultora.

A lista de bons pagadores 
Depois de mais de um ano de ne-

gociações antes de fechar um contrato 
de acordo com as necessidades tanto 
da Federação das Associações Comer-
ciais e Empresariais do Estado do Mato 
Grosso (Facmat) quanto da Boa Vista 
Serviços, o estado fi nalmente entrou 
para a rede de cadastro positivo via 
parceria com o Progerecs-CACB.

Por meio de reuniões e capacita-
ções, o Mato Grosso conseguiu forta-
lecer a parceria com a Boa Vista, via 
CACB-Progerecs, e tornar o sistema 
de cadastro positivo um forte gerador 
de receita e valor institucional. O case 
da FACMAT foi apresentado pelo pre-
sidente da entidade, Jonas Alves de 

Mariane Bergman: “O consultor deve saber 
observar e se adequar para atender as 
carências do nucleado. Deve ter proatividade 
e vontade para sair da zona de conforto. Deve 
ter persistência e paciência para permanecer 
perseverante até atingir seu objetivo”
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Souza, o qual destacou a história as-
sociativa do estado, que conta com 63 
associações comerciais e 14 estados.

Os registros são inseridos no siste-
ma do CrediConsult pela própria em-
presa, em qualquer lugar de acesso 
à internet. É possível criar perfi s para 
acesso dos funcionários e monitorar 
a qualidade das consultas. 

Primeiro contato com o mercado
A Associação Comercial e Em-

presarial de Caruaru (ACIC) mostrou 
como o programa Qualifi ca Brasil tem 
servido de intermediário para a con-
tratação de estagiários, em busca de 
mão de obra capacitada e acessível. O 
projeto existe desde 2011 e hoje já é 
concorrente de grandes empresas do 
ramo como IEL e CIEE.

A entidade foi representada pelo 
presidente da ACIC, Osíris Lins Cal-
das Neto. Segundo ele, “o projeto 
surgiu da necessidade que as empre-
sas tinham de contratar mão de obra 
qualifi cada”. Assim, o Qualifi ca visa à 
diminuição das distâncias entre quem 
procura e quem oferece oportunida-
des. Para as empresas associadas, o 
serviço tem custo abaixo do mercado.

Cultura pacifista
Por meio de parcerias com o Tri-

bunal de Justiça e Procon estaduais e 
com ações como campanhas para re-
gularização de débitos e mutirões de 
conciliação, a Associação Comercial e 
Industrial de Campo Grande (ACICG) 
conseguiu disseminar o uso dos méto-
dos alternativos de solução de confl itos 
na região. O case de sucesso da CB-
MAE foi apresentado pelo presidente 
da Câmara da ACICG, Roberto Oshiro.

Em Campo Grande, o trabalho já 

recebeu três prêmios nacionais pela 
atuação em Métodos Alternativos de 
Solução de Confl itos (MESCs). Em 
2012, a Câmara fi cou em primeiro lu-
gar em “Sustentabilidade Financeira”. 
A categoria trata de iniciativas sobre a 
geração de recursos econômicos para 
autossufi ciência da Câmara. Este ano 
foram realizados 1.284 atendimentos 
e 890 audiências. Destas, 88% foram 
frutíferas, ou seja, resultaram em acor-
do para ambas as partes. Ao todo, os 
procedimentos geraram a negociação 
de aproximadamente R$ 3 milhões.

Em 2011, a CBMAE ACICG fi cou 
em segundo lugar na categoria “Re-
lações com o mercado e sustentabi-
lidade”, e o Posto Avançado de Con-
ciliação Extraprocessual da Associação 
Comercial de Campo Grande – PACE 
TJ MS – manteve a mesma colocação 
na categoria “Excelência Operacional”.

Roberto Oshiro avalia que o “des-
taque nacional também é com rela-
ção à taxa de audiências que resul-
tam em acordo. Nosso percentual é 
maior que a média nacional, que é de 
aproximadamente 70%”, revela. 

A partir de um 
planejamento 
estratégico 
bem defi nido, a 
Federação das 
Associações 
Comerciais do 
Distrito Federal 
mobilizou o público- 
-alvo do projeto 
Integra, tendo como 
resultado 9 mil 
capacitações ao 
fi m de quatro meses

George Teixeira Pinheiro, da 
Fedeacre, Francisco de Assis Silva, da 

Facidf, e  Roberto Oshiro, da Acicg
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A Carta de Porto de Galinhas aponta ainda para a necessidade de lutar incansavelmente 
pela ética. Documento é o resultado final dos debates do 23° Congresso da CACB

A 
principal preocupação do 
documento é o desen-
volvimento econômico e 
a geração de empregos, 

traduzindo o que a Confederação 
das Associações Comerciais e Empre-
sariais do Brasil (CACB) traz como sua 
missão principal de associativismo e 
representatividade. A Carta de Porto 
de Galinhas foi lida pelo presidente 
da CACB, José Paulo Dornelles Cairoli, 
no encerramento do 23º Congresso, 
no último dia 13 de setembro.

A Carta será entregue à presiden-
te Dilma Rousseff. No documento, os 
empresários sugerem oito pontos que 
serão acompanhados pela entidade, 
como a contribuição, junto à Secre-
taria da Micro e Pequena Empresa 

(SMPE), para implementar medidas 
voltadas à maior concisão do Simples 
Nacional. O segmento aguarda a re-
dução do prazo de abertura e fecha-
mento de empresas, a universalização 
do Simples e a eliminação da substi-
tuição tributária em transações realiza-
das por micro e pequenas empresas. 

“Os empresários precisam assumir 
suas posições, se integrar aos movi-
mentos de mudança e ir à luta por 
um Brasil maior, mais justo, mais ético 
e com ferramentas para seu desen-
volvimento”, afi rma Cairoli. Os em-
presários defendem a necessidade de 
avançar ainda mais, com mudanças 
nos diversos setores da vida brasileira.

O setor empresarial acredita que 
é preciso modernizar as gestões pú-

blicas, adotar uma postura ética em 
todos os níveis da administração fede-
ral, estadual e municipal e continuar 
a fazer as mudanças na previdência 
e saúde, e melhorar drasticamente a 
qualidade da educação pública, princi-
palmente nos níveis mais elementares.

Cairoli destaca que o caminho para 
exercer a representação de seus inte-
resses é a associação voluntária e es-
pontânea: “É ela que nos dá a liberda-
de de criticar sem receio, ou de aplaudir 
e apoiar sem constrangimentos. Sabe-
mos da nossa responsabilidade perante 
o país. Nosso setor, composto na sua 
imensa maioria por micro e pequenas 
empresas, é o maior gerador de em-
pregos. Por isso, ela deve ser cada vez 
mais defendida e estimulada”.

CARTA DE PORTO DE GALINHAS 

“É preciso resgatar a confi ança 
dos investidores no país”

Cairoli: “Os empresários precisam 
assumir suas posições; ir à luta por um 
Brasil maior, mais justo, mais ético e com 
ferramentas para seu desenvolvimento”



Outubro de 2013  21

A Confederação das Associações Comerciais e 
Empresariais do Brasil, que congrega 27 Federações, 
2.300 Associações Empresariais que representam 
mais de 2 milhões de empresários dos mais diver-
sos setores e que constitui um sistema associativo 
politicamente independente, vem, por meio desta 
manifestação, consolidar posições para que seus 
representados – em sua maioria absoluta de micro e 
pequenas empresas – possam garantir crescimento e 
sustentabilidade.

Para tanto, como resultado de seu 23º Congresso, 
propõe algumas medidas que possam resultar no 
desenvolvimento e na manutenção de empregos. 
A ideia fundamental é marcar a continuidade do mo-
vimento de construção de um país onde se garanta 
a redução das desigualdades sociais e se consolide a 
promoção do bem comum.

Vivemos num contexto de desaceleração da 
atividade econômica. Em 2012, o PIB apresentou 
um crescimento de apenas 0,9%, o pior desem-
penho desde o pico da crise, em 2009. E em 2013 
vemos claros sinais de mais uma vez alcançarmos um 
crescimento pífi o, de no máximo 2,5%. Além disso, 
nossa moeda está sendo desvalorizada, sem falar na 
infl ação de 6,09% no período de 12 meses – ainda 
dentro da meta, portanto, mas sem um controle 
compatível com a ameaça que representa.

Nesse cenário, as medidas que estão sendo 
adotadas pelo governo federal ainda não contem-
plam o que seria lógico esperar. Ou seja, um radical 
controle do gasto público que permanece impávido 
diante de nossos olhos. 

O Brasil ainda não consegue atrair a confi ança dos 
investidores. Entre as razões podemos citar a inexis-
tência de marcos regulatórios, o aparelhamento das 
agências reguladoras, margens de lucro dos progra-
mas de concessões insufi cientes para atrair o capital, 
sem citar o caos de nossa infraestrutura, a excessiva 
burocracia e a alta carga tributária.

De nossa parte vamos:

1 CONTRIBUIR com a Secretaria da Micro e Peque-
na Empresa a implementar as medidas voltadas 

à simplifi cação do Simples Nacional. Entre elas, a 
redução do prazo de abertura e fechamento de em-
presas, a universalização do Simples e a eliminação da 
substituição tributária às micro e pequenas empresas.

2 APOIAR medidas de simplifi cação e moder-
nização das leis trabalhistas compatíveis com 

o segmento da micro e pequena empresa para 
viabilizar ingressos de novos empreendedores à 
formalidade e, com isso, fazer recuar o chamado 
custo Brasil e combater a pirataria.

3 DEFENDER o equilíbrio fi scal, para tornar pos-
sível não somente o controle da infl ação, mas 

também o incremento do investimento público. 

4 VALORIZAR os investimentos privados com 
prioridade absoluta para a recuperação da 

infraestrutura do país, que hoje é um dos grandes 
gargalos para o nosso crescimento econômico, com 
a adoção de parcerias público-privadas.

5 RECOMENDAR parcela maior dos gastos à 
educação, assim como medidas de estímulo 

à inovação, que irão permitir ganhos de produti-
vidade, o que é garantia de taxas de crescimento 
econômico maiores no futuro.

6  LUTAR incansavelmente pela ética para que, 
em todas as instâncias da vida nacional, a 

transparência e uma nova atitude possam corres-
ponder aos anseios dos movimentos que estão 
clamando por um novo Brasil.

Porto de Galinhas (PE), 13 de setembro de 2013

O discurso fi nal do presidente e a Carta



22  Empresa Brasil

Encontro apresentou 
exemplos bem-sucedidos 
que podem ser 
multiplicados em
outras regiões 

A 
apresentação ocorreu no 
dia 12 de setembro, du-
rante o 11° encontro na-
cional dos gestores do 

programa, parte da programação do 
23° Congresso da CACB, em Porto 
de Galinhas (PE). Os estados foram 
selecionados por conseguirem repre-
sentar aqueles nos quais o Empreen-
der está plenamente implementado. 
O objetivo do encontro foi mostrar 
aos gestores soluções que podem ser 
multiplicadas em outras regiões.

No debate, o Sebrae foi represen-
tado pelo gerente adjunto da Unidade 
de Comércio da entidade, Ricardo Vile-

la. O painel foi mediado pelo vice-pre-
sidente de Micro e Pequenas Empresas 
da CACB, Luiz Carlos Furtado Neves.

Para cada estado, foram levan-
tadas questões como: o alcance e 
desenvolvimento do Empreender no 
estado; a origem dos recursos; a via-
bilidade da contrapartida; as ações 
realizadas pelo programa; a capacita-
ção dos coordenadores e consultores; 
e os objetivos e metas da federação 
em relação ao Empreender.

Para o presidente da CACB, José 
Paulo Dornelles Cairoli, o Empreender é 
um espaço profi ssional, que auxilia na 
profi ssionalização das pequenas em-

EMPREENDEDORISMO

Empreender apresenta
balanço de quatro estados

Coordenador executivo nacional
do Empreender, Carlos Rezende, fez 

a apresentação dos trabalhos
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presas. “O consumidor está cada vez 
mais exigente e instruído, e nosso tra-
balho é atendê-lo”, alerta. Já para Ri-
cardo Vilela, “a decisão do tamanho e 
abrangência do Empreender nos esta-
dos tem que partir da federação. CACB 
e Sebrae só podem defi nir diretrizes, e 
esses eventos dão espaço para discutir 
formas de pôr isso em prática”, avalia.

Trabalho consolidado
Na Federação das Associações Em-

presariais de Santa Catarina (Facisc), o 
Empreender está funcionando há 22 
anos, sendo o mais antigo do Brasil 
na metodologia. Hoje, participam do 
programa 69 associações empresa-
riais da rede Facisc, com 5.306 em-
presas organizadas em 390 núcleos 
setoriais, dos quais 38% possuem 
mais de 5 anos de existência.

Em 2013, o orçamento foi de R$ 
4,3 milhões, dos quais 77% corres-
pondentes a investimentos da própria 
federação.  “As empresas nucleadas 
precisam estar associadas e passam 
a ser grandes usuárias das soluções 
empresariais da Facisc”, revela Alaor 
Tissot, presidente da entidade. Em 
2003, 85% da receita da Facisc pro-
vinha de mensalidades. Em 2013 este 
percentual caiu para 14%: o restante 
é recurso arrecadado a partir da pres-
tação de outros serviços.

Planejamento, monitoramento 
e capacitação foram as bases desse 
sucesso, aponta Tissot. A Facisc ain-
da pretende ampliar o Empreender 
para as 76 associações que ainda não 
possuem o programa, consolidar a fi -
losofi a dos núcleos setoriais para “O 
Associativismo na prática” e ampliar 
o nível de satisfação dos participantes 
dos atuais 85% para 90%.

Fortalecendo consultores
No Paraná, o Empreender funcio-

na desde 1998. A Federação das As-
sociações Comerciais e Empresariais 
do Paraná (Faciap) conta atualmente 
com 1.819 empresas participantes, 
organizadas em 172 núcleos seto-
riais. São 40 Associações Comerciais 
participantes. 

Até 2009, a federação fi cava vul-
nerável pelo fato de todos os consul-
tores serem subsidiados pelo Sebrae. 
Os consultores locais eram pagos pe-
las próprias associações comerciais, 
em algumas situações por meio de 
parcerias com as prefeituras munici-
pais, revela o presidente da federa-
ção, Rainer Zielasko.

Em 2010, com o início do Capa-
citar, que incentiva o desenvolvimen-
to organizacional das ACEs, a Faciap 
passou a ter dois programas com 
grande aderência das ACEs: o Empre-
ender e o Capacitar. A padronização 
do modelo de gestão e do Sistema 
Faciap, com capacitação sistêmica 
para diretores e executivos das ACEs, 
proporcionou um fortalecimento ins-
titucional da federação com a con-
quista da sustentabilidade fi nanceira 
e interiorização dos serviços ofereci-
dos pela entidade.

A partir daí, a federação conquis-
tou o alinhamento de portfólio de 
produtos e serviços e da gestão das 
ACEs; a melhoria no desempenho or-
ganizacional do sistema; o aumento 
expressivo do resultado fi nanceiro; e 
o reconhecimento da Faciap como o 
principal parceiro das ACEs. A Faciap 
passou a atuar com consultoria para 
elaboração e revisão do planejamen-
to estratégico e na implantação de 
soluções nas associações.

O Empreender 
no Brasil

O Empreender começou 
em Santa Catarina, no ano de 
1991, nas cidades de Joinville, 
Blumenau e Brusque, com o 
nome de “Cooperação ACEs/
HWK”. Após êxito nessas três 
cidades, o Sebrae/SC e a Fede-
ração das Associações Comer-
ciais e Empresariais de Santa Ca-
tarina transferiram a experiência 
para outras regiões do estado, e 
lançaram, em outubro de 1997, 
o Projeto Empreender, que foi 
levado para outras dez cidades 
de Santa Catarina.

Com o sucesso obtido, nova 
expansão do projeto foi promovi-
da em abril de 1998, benefi ciando 
outras cidades. Hoje, já são mais 
de 20 anos, nos quais foram bene-
fi ciadas cerca de 20 mil empresas, 
promovendo o desenvolvimento e 
melhoria nas condições de vida de 
milhares de pessoas.

O Empreender Competitivo 
está em oito estados, com 96 
projetos. O aporte fi nanceiro 
para o edital 2013/2015, lança-
do no primeiro semestre deste 
ano, chega a R$ 15 milhões. 
O maior número de projetos ain-
da está nas regiões sul e sudeste. 
Um dos objetivos do programa 
é retomar o modelo chamado 
Empreender convencional, com 
capacitação de consultores, 
fortalecimento institucional das 
associações comerciais e investi-
mento fi nanceiro.
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Encontro, que reuniu 
mais de 70 pessoas, 
teve palestras e espaço 
para perguntas com 
intensa participação
do público

C
om público participativo e 
questionador, as palestras 
proporcionadas pela Câma-
ra Brasileira de Mediação e 

Arbitragem (CBMAE), no 23º Con-
gresso da CACB, em 12 de setem-
bro, trouxeram boas experiências aos 
mais de 70 participantes. As palestras 
foram intermediadas por debates e 
espaço para perguntas, obtendo res-
posta positiva do público. 

A exposição de Carlos Eduardo de 
Vasconcelos, membro da Comissão 

que discute o Marco Legal da Media-
ção e Conciliação no Brasil, teve início 
com uma contextualização históri-
ca sobre a mediação no país. Carlos 
Eduardo afi rmou que, atualmente, no 
Brasil não existe uma legislação para o 
instituto. Uma comissão do Ministério 
da Justiça vem trabalhando em cima 
do assunto a fi m de trazer uma legis-
lação que regule esse método alterna-
tivo de solução de confl itos. 

O palestrante também abordou a 
aprovação do Novo Código de Proces-

CBMAE

Workshop da CBMAE discutiu 
métodos de solução de confl itos 

O presidente da Federacre,
George Teixeira Pinheiro, 
abriu espaço para perguntas
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so Civil (CPC) e o Anteprojeto de Lei da 
Mediação e Arbitragem. “O novo CPC 
muda determinados procedimentos, 
criando um ambiente propício para 
as partes tentarem uma composição 
antes de iniciar o processo judicial. É 
um grande avanço, uma importante 
discussão que já está em andamento 
no Congresso Nacional”, afi rmou. 

Carlos Eduardo também minis-
trou acerca da nova cultura de mé-
todos autocompositivos de solução 
de confl itos que vem se fortalecendo 
nas últimas décadas. “A tendência é 
termos um Judiciário cada vez mais 
democrático, participativo e efi ciente, 
sem decisões impostas. Essa é a nova 
cultura que nos espera”, declarou.

Em seguida, Aldemar Motta, pre-
sidente da Comissão de Mediação 
e Arbitragem do Conselho Federal 
da Ordem dos Advogados do Brasil 

(Cemca/CFOAB), realizou uma exposi-
ção sobre o trabalho que a Comissão 
pretende desenvolver. O palestrante 
corroborou com Carlos Eduardo quan-
to à nova cultura em formação, que 
vem buscando cada vez mais a utili-
zação dos métodos autocompositivos. 
“O advogado tem que saber escutar 
o cliente para ajudá-lo a solucionar o 
problema, compreender a necessidade 
que deve ser atendida”, explicou. Para 
o presidente da Cemca, o Judiciário 
não é a única solução para tudo.

Aldemar agradeceu à CACB e à 
CBMAE pelos trabalhos desenvolvidos 
na área de mediação e arbitragem. 
“A CACB sempre teve idoneidade e 
acessibilidade à população. Por isso 
agradeço à entidade pelo importante 
papel que desempenha”, afi rmou.

Ao fi nal, foi realizada ainda uma 
apresentação do case de sucesso do 

Centro Judiciário de Solução de Con-
fl itos e Cidadania dos Juizados Espe-
ciais Cíveis de Brasília (Cejusc-JEC/
BSB) a partir do treinamento de re-
presentantes de empresas e prepos-
tos. A apresentação foi realizada pela 
Coordenadora do Cejusc, Andrezza 
Passani, e pela instrutora da Escola 
Nacional de Mediação e Conciliação 
(Enam), Simone Bastos.

O treinamento tem colaborado 
para o aumento substancial do índice 
de acordos realizados durante os dias 
da Pauta Concentrada, um projeto re-
alizado pelo Tribunal de Justiça do Dis-
trito Federal e dos Territórios que bus-
ca trabalhar de forma contínua com 
um público específi co a cada edição, 
em datas fi xadas previamente, otimi-
zando os procedimentos adotados e a 
presença dos prepostos e/ou advoga-
dos das partes envolvidas.  

O 9° Workshop de Mediação e 
Arbitragem também contou com 
uma apresentação do Coordena-
dor Adjunto da CBMAE, Eduardo 
Vieira, sobre o momento presente 
e as perspectivas da Rede. Ele in-
formou que, em recente convênio 
assinado com o Tribunal de Justiça 
de Minas Gerais, foi autorizada a 
instalação de mais 23 Postos Avan-
çados de Conciliação Extrapro-
cessual (PACEs) no estado. “Ao 
implementar o estabelecido no 
convênio, mais de cem Associações 
Comerciais e Empresariais (ACEs) 
terão uma unidade de atendimento 

dentro da Rede CBMAE”, afi rmou.
Também foi mencionado o 3º 

Prêmio de Acesso à Justiça, que 
tem como objetivo reconhecer e 
disseminar as boas práticas ado-
tadas pelas ACEs participantes da 
CBMAE. As associações interessa-
das em se inscrever devem consul-
tar o regulamento no site do proje-
to: http://www.cbmae.org.br/. 

Entre os cursos oferecidos pela 
CBMAE foi dado destaque ao de 
Negociação e Mediação Empre-
sarial. Até o fi nal do ano, a CB-
MAE tem como meta alcançar a 
participação de 1.000 gestores de 

pequenos negócios. O objetivo é 
formar pessoas capazes de desen-
volver as técnicas de negociação 
e mediação, com conhecimento 
para evitar confl itos. 

Outro destaque, na apresenta-
ção, foi a divulgação do Mutirão de 
Conciliação da Rede CBMAE, que 
acontece de 4 a 9 de novembro 
em diversos estados. Todas as uni-
dades da Rede serão convidadas a 
participar do Mutirão, que tem o 
objetivo de resolver, em massa, pe-
quenos confl itos empresariais, com 
agilidade, baixo custo e buscando 
preservar as relações comerciais.

Rede CBMAE
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Encontro teve como
objetivo a busca de
de uma maior sintonia entre 
os departamentos jurídicos 
da Confederação e das 
Federações dos estados

A 
Confederação das Associa-
ções Comerciais do Brasil 
(CACB) realizou a primeira 
reunião do Comitê Jurídico 

Nacional, em 12 de setembro, du-
rante o 23º Congresso da entidade, 
realizado em Porto de Galinhas. O en-
contro congregou cerca de 15 Fede-
rações, representadas por mais de 40 
consultores jurídicos e empresários in-
teressados em debater questões legais 
voltadas à classe empresarial. 

O coordenador do Comitê e Con-
sultor Jurídico da CACB, Aldovrando 
Teles Torres, destacou a importância 
da realização do evento para o for-

talecimento do empresariado. “O 
Comitê foi proposto para estabelecer 
uma sintonia com a aproximação en-
tre os jurídicos da CACB e das Federa-
ções, para criarmos uma rede perma-
nente de consultoria, com troca de 
experiências de maneira simbiótica, 
a fi m de colaborar com o desenvol-
vimento das entidades empresariais 
ligadas à CACB”, explicou.

O presidente da CACB, José 
Paulo Dornelles Cairoli, reforçou a 
importância do encontro para o es-
tabelecimento de uma sintonia entre 
os departamentos jurídicos da CACB 
e das Federações. “A nossa pauta 

JUSTIÇA

 Comitê Jurídico da CACB reuniu 
consultores e empresários 

Redução da jornada 
de trabalho foi um 
dos temas abordados 
no encontro
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aborda temas atualíssimos. Precisa-
mos debater com sabedoria. Para 
chegar ao 15º degrau, precisamos 
ainda passar pelo primeiro, segundo, 
terceiro…”, apontou o presidente.

Na pauta da reunião, constavam 
o prazo decadencial para lançamen-
to tributário e a redução da jornada 
de trabalho, contudo houve espaço 
para abordar assuntos correlacio-
nados, que foram levantados pelos 
próprios participantes. 

Prazo decadencial
O deputado federal Guilherme 

Campos, também comerciante e em-
presário, dialogou com os participan-
tes sobre o Projeto de Lei nº 129/2007, 
que dispõe sobre a redução do prazo 
decadencial de cinco para dois anos. 
De acordo com o deputado, o sistema 
de cruzamento de dados da Receita 
Federal não justifi ca o prazo atual. “O 
mundo hoje é muito mais dinâmico. 
É muito cômodo para quem fi scaliza, 
mas a tecnologia já evoluiu a um nível 
em que um prazo tão prolongado já 
não é mais necessário”, defendeu.

O PL 129/2007 é de autoria do 
próprio Guilherme Campos e, atual-
mente, aguarda parecer na Comissão 
de Finanças e Tributação. O deputado 
mencionou que o relator da Comissão 
em 2009, Deputado Rodrigo Rocha 
Loures, chegou a propor uma mudan-
ça lenta no prazo decandencial. “Para 
permitir que a administração fazendá-
ria possa aparelhar-se ainda mais para 
essa tarefa, propomos que a redução 
do prazo decadencial de cinco para 
dois anos seja feita de forma progres-
siva, reduzindo-se para quatro anos a 
partir do primeiro ano de vigência da 
lei complementar, três anos a partir do 

segundo ano e dois anos a partir do 
terceiro ano de vigência da lei”, sugere 
Loures em relatório da comissão dispo-
nível no site da Câmara dos Deputados. 

Jornada de trabalho
Em seguida, o ministro do Tribu-

nal Superior do Trabalho, Márcio Eu-
rico Vitral Amaro, fez apontamentos 
sobre a redução da jornada de tra-
balho. Foram discutidos o Projeto de 
Lei do Senado nº 64/2003, que dis-
põe sobre as 40 horas semanais, e a 
Proposta de Emenda à Constituição 
nº 231/1995, que reduz a jornada 
máxima de trabalho para 40 horas 
semanais e aumenta para 75% a re-
muneração de serviço extraordinário. 

Segundo o ministro, a redução 
de 44 para 40 horas semanais não 
se justifi ca nas condições atuais da 
nossa sociedade. “Em muitos setores 
não há o que se falar em horário de 
trabalho, como no comércio virtual, 
por exemplo. As forças centrais, sin-
dicatos e governos precisam sentar e 
negociar. A redução da jornada para 
todos os setores não resolve o pro-
blema para o empresário nem para 
o trabalhador”, afi rmou. Márcio cri-
ticou ainda a unicidade sindical. “A 
luta tem que ser pela pluralidade sin-
dical e setorial. A unicidade sindical é 
um absurdo”, completou.

Ao longo dos debates, também 
foram levantadas questões acerca da 
Reforma Tributária, horas extras e a 
extinção da multa de 10% do FGTS 
em demissões sem justa causa, tema 
recorrentemente defendido pela 
CACB, Federações e associados, que 
lamentam a manutenção do veto 
presidencial em votação no Congres-
so realizada em 17 de setembro. 

O Comitê Jurídico 
foi proposto para 
criar-se uma 
rede permanente 
de consultoria, 
com troca de 
experiências a fi m 
de colaborar para 
o desenvolvimento 
das entidades 
empresariais
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O 
economista Paulo Rabello 
de Castro, fundador da 
RC Consultores e um dos 
coordenadores do Movi-

mento Brasil Efi ciente (MBE), em pa-
lestra denominada “O caminho para 
o crescimento passa pela micro e pe-
quena empresa”, do 23º Congresso 
da CACB, realizado em Porto de Ga-
linhas (PE), afi rmou que todo empre-
endedor mira o crescimento gradual. 
Existem algumas poucas pequenas e 
microempresas que começam suas 

atividades já com o DNA da inovação, 
e essas são capazes de se fazerem por 
si mesmas. Ocorre que, na vida em-
presarial, todos desejam migrar para 
um porte mais elevado, o que depen-
de da situação da economia do país e 
de seu nível de organização. 

“Para as MPEs poderem crescer, 
o Brasil precisa crescer”, indicou. “E 
o que nós vemos? É o aumento cada 
vez maior dos tributos e do gasto 
público que estão atravancando o 
país”, sustentou.

Para modifi car esse quadro – 
prosseguiu Rabello –, é preciso apre-
sentar as propostas. E é  o que o MBE 
fez desde a primeira hora, com dois 
anteprojetos: de simplifi cação fi scal 
e  de controle da despesa pública, o 
que se justifi ca pelo crescimento des-
medido dessa rubrica. 

De acordo com Rabello, a receita 
da União cresceu 7% no acumula-
do de janeiro a julho deste ano, em 
comparação a igual período do ano 
passado, o que é compatível com a 

ECONOMIA

Em sua palestra, o economista Paulo Rabello de Castro disse que o gasto público é o 
problema central do país, porque com a despesa pública na mão de quem gasta mal o país 

Crescimento das MPEs
depende da economia do país

Rabello de Castro:
“É preciso empunhar a bandeira das 
reformas para que o Planalto também mude, 
provavelmente junto com o novo mandato presidencial”
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infl ação e a capacidade de contribui-
ção das grandes, médias, pequenas e 
microempresas.

Ao falar sobre o gasto público, di-
rigiu-se à plateia e indagou: “Quanto 
vocês acham que a dona Dilma está 
gastando? No total – respondeu –, essa 
rubrica cresceu 12%, embora outros 
itens relevantes, como o  total da des-
pesa de custeio e capital, tenham cres-
cido até 15,90%, outros na base de 
17%, e um deles em torno de 22%.”

“Isso é inacreditável”, exclamou. 
“E quem paga esta conta, para que o 
ministro Guido Mantega consiga che-
gar ao tal superávit primário, que não 
é resultado positivo como se poderia 
supor: é o dinheiro que você reserva 
para pagar a conta de seus juros?”

Em seguida, lembrou que, no acu-
mulado do ano até julho, o Brasil pa-
gou R$ 91 bilhões de juros da dívida 
pública, o que deve passar de R$ 200 
bilhões no período de 12 meses. 

“Por que chamo a atenção para 
isso?”– indagou. “Porque enquanto 
houver a desordem da despesa, tem 
de haver o assalto do tributo; as duas 
coisas caminham juntas.” 

O economista disse que mesmo as 
lideranças empresariais acham que é 
utópico mudar a atual situação. E per-
guntou: “Será mesmo utópico mu-
dar? Ou é melhor a gente se mudar? 
Pode ser uma alternativa”,  ironizou. 
“Ou quem sabe é nós que precisamos 
mudar? As ruas andaram se manifes-
tando. É importante que vocês ob-
servem se a gente deve ou não deve 
mudar o Brasil. Enfi m, em 2014, no 
mês de outubro, as urnas vão ou não 
exigir essa visão. E eu sou daqueles, 
junto com a Federação Brasileira dos 
Bancos (Febraban), a Confederação 

de Seguros, a Federação das Indústrias 
do Estado de São Paulo (Fiesp), Con-
federação Nacional da Indústria (CNI), 
Confederação Nacional da Agricultura 
(CNA), e mais de 200 mil assinaturas, 
por meio do MBE, que fazem esse tra-
balho de conscientização.” 

Para Rabello, é preciso empunhar 
a bandeira das reformas para que o 
Planalto também mude, provavel-
mente junto com o novo mandato 
presidencial e a renovação da banca-
da do Congresso Nacional.  

O economista comparou a peque-
na e a microempresa a um barquinho 
de papel que depende de um mar de 
almirante para não soçobrar, dada a 
sua fragilidade. “Por isso, a política 
econômica deve ser favorável, para 
que as MPEs possam crescer; caso 
contrário elas terão grandes difi cul-
dades. Nessa linha, é preciso arrumar 
a casa (o gasto público da União), o 
que nós do MBE pretendemos fazer 
por meio de uma PEC (Proposta de 
Emenda Constitucional) de simplifi ca-
ção fi scal e de redução do peso dos 
impostos na economia para alavancar 
o crescimento econômico e a oferta 
de emprego. E criação do Conselho 
de Gestão Fiscal, conforme prevê o 
Artigo 67 da Lei de Responsabilidade 
Fiscal. O conselho deve ser vinculado 
ao Ministério do Planejamento e terá 
como função principal estabelecer di-
retrizes gerais para o acompanhamen-
to e a avaliação permanente da polí-
tica e da operacionalidade da gestão 
fi scal. Isso não será a resolução de to-
dos os problemas brasileiros, mas este 
problema é central por um motivo 
muito simples. Porque com a despesa 
pública na mão de quem gasta mal o 
país não cresce”, ressaltou.

“É preciso arrumar 
a casa (o gasto 

público da União), 
o que nós do MBE 

pretendemos fazer 
por meio de uma 

PEC (Proposta 
de Emenda 

Constitucional) de 
simplifi cação fi scal 

e de redução do 
peso dos impostos 

na economia 
para alavancar 

o crescimento 
econômico e a 

oferta de emprego”
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Convênio internacional 
selou cooperação 
entre CACB, Cainco e 
Confecámaras

D
urante o 23º Congresso 
da CACB, a Confederação 
das Associações Comer-
ciais e Empresariais do Brasil 

(CACB) assinou convênio com a Câ-
mara de Indústria, Comércio, Serviços e 
Turismo de Santa Cruz (Cainco) e com 
a Confederação Colombiana de Câ-
maras de Comércio (Confecámaras). 
O acordo tem por fi nalidade promover 
o intercâmbio de comércio exterior, 
investimentos, informações, formaliza-
ção, empreendimento e inovação.

A assinatura foi formalizada pelos 
presidentes das entidades: José Pau-

lo Dornelles Cairoli, da CACB; Luis 
Fernando Barbery (Cainco); e Julian 
Domingues Rivera (Confecámaras). 
“Buscamos com isso fomentar a 
troca de expertise entre as três insti-
tuições para promover o desenvolvi-
mento econômico”, afi rmou Sérgio 
Papini, vice-presidente de Assuntos 
Internacionais da CACB. 

Segundo Luiz Carlos Furtado, vi-
ce-presidente da CACB para a Micro 
e Pequena Empresa, o Projeto Em-
preender foi o caminho para realizar 
acordos com instituições de países 
na América Latina. “Nós já estamos 

INTERNACIONAL

CACB assina acordo
com entidades internacionais

Presidente Cairoli, 
da CACB (E),  

Barbery (Cainco), 
assinando o 

documento, e 
Dominguez Rivera 

(Confecámaras)
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presentes na Bolívia, México e Peru. 
O Empreender Internacional é o ca-
minho para novos negócios. Outras 
oportunidades irão aparecer à me-
dida que formos trocando conheci-
mento das potencialidades de cada 
país”, afi rmou. 

A assinatura do acordo foi rea-
lizada ao fi nal do painel “O papel 
das entidades empresariais na pro-
moção do desenvolvimento local”, 
mediado por Sérgio Papini. Estavam 
presentes para palestrar e debater, 
além dos presidentes das entida-
des que selaram o convênio, Lina 
Vélez Nicholls, presidente da Junta 
Diretiva da Confecámaras; e Edna 
de Souza Cezetti, Diretora do De-
partamento de Comércio e Serviços 
do Ministério do Desenvolvimento, 
Indústria e Comércio. 

Segundo o presidente da Confe-
cámaras, Julian Domingues, as orga-
nizações empresariais colombianas 
trabalham pelo empresariado, mas 
também pelo desenvolvimento na-

cional. “Queremos estreitar laços 
com a CACB e demais países da 
América Latina, para criar uma gran-
de rede latino-americana, que pos-
sa promover não só o intercâmbio 
comercial, mas também uma nova 
cultura, um novo jeito de pensar”, 
vislumbrou.

Durante palestra ministrada pelo 
presidente da Cainco, Luis Fernando 
Barbery, ele se disse muito agradeci-
do pela relação que tem sido cons-
truída com a CACB. Lembrou que, 
decorrente da proximidade geográfi -
ca, Brasil e Bolívia têm muitas oportu-
nidades de intercâmbio. “Possuímos 
mais de 3,4 km de fronteira com o 
Brasil, então temos que aproveitar 
esse fator para realizar negócios”, 
afi rmou. Barbery acredita que o Brasil 
tem grande potencialidade comercial 
para a Bolívia. “Do universo de pro-
dutos que o Brasil importa, apenas 
1,54% tem origem boliviana. Nosso 
país pode ser um grande abastecedor 
do mercado brasileiro”, completou. 

O acordo de cooperação 
A cooperação entre Brasil, Bolívia e Colômbia buscará promover a 

troca de experiências com boas práticas em projetos voltados ao comércio 
exterior, investimento, formalização, empreendimentos e inovação. Além 
disso, serão organizados eventos, como missões comerciais, tendentes a 
fortalecer as relações comerciais. 

O convênio assinado também incentivará as relações recíprocas de inves-
timento e troca de informações sobre oferta e demanda de bens e serviços. 
Permitirá a permuta de estudos econômicos que promovam as relações 
comerciais e turísticas dos países envolvidos, além de estimular o intercâm-
bio de estagiários a fi m de impulsionar o emprego e o desenvolvimento de 
jovens acadêmicos por meio da experiência profi ssional internacional. 

As entidades 
estrangeiras 

Principal entidade empresarial 
da Bolívia, a Câmara de Indústria, 
Comércio, Serviços e Turismo de 
Santa Cruz (Cainco) é uma orga-
nização profi ssional que reúne en-
tidades industriais, comerciais, de 
serviços e de turismo, legalmente 
estabelecidas no departamento 
boliviano de Santa Cruz. Com 
quase cem anos de existência e 
mais de 2 mil associados, a insti-
tuição representa o setor empre-
sarial para promover o desen-
volvimento e a competitividade, 
além de proteger e defender os 
interesses das empresas, contri-
buindo para o desenvolvimento 
econômico e social do país. 

A Confederação Colombia-
na de Câmaras de Comércio 
(Confecámaras) é uma entidade 
privada, sem fi ns lucrativos, que 
representa todas as 57 entidades 
do setor que existem na Colôm-
bia. Trabalha para promover a 
competitividade e o desenvol-
vimento regional por meio do 
fortalecimento das Câmaras 
de Comércio, incentivando a 
competitividade das regiões 
colombianas em questões de 
formalização, empreendedorismo 
e inovação empresarial.

A CACB já selou acordos 
anteriores com a Cainco e a 
Confecámaras pelo Projeto Redes 
Empresariais de Negócios, que 
busca impulsionar as Micro e 
Pequenas Empresas (MPEs) locais.
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O Sebrae pode ajudar você a encontrar soluções sob medida para sua empresa, 

sem que você tenha que sair dela. Agende uma consultoria NEGÓCIO A NEGÓCIO. 

Nossos profi ssionais irão até você e farão uma análise diretamente no seu negócio. 

E agora? Sebrae agora. Ligue 0800 570 0800.
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Quem tem seu próprio negócio é um especialista. 
Mas para começar ou melhorar a sua empresa, até um especialista 
precisa de especialistas em pequenos negócios. 
Vai empreender? Vai ampliar? Vai inovar? Conte com o Sebrae.

Educação Empreendedora     Consultoria     Gestão     Inovação     Resultados  

                  Como vai? Somos o Sebrae.

Especialistas em pequenos negócios.

>  Baixe o aplicativo do 
Sebrae na App Store
ou na Play Store.


